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Paraíso do Norte, 2 de junho de 2021.
___________________________________

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO
PREFEITO DO MUNICÍPIO

CPF: 464.266.989-20

IPM Sistemas Ltda Identificador: WCO561201-098-AASLUYOQSWTSFP-6 - Emitido por: ROSANA SOZO BORGES COLOMBO 02/06/2021 
10:58:45 -03:00Atende.Net - WCO v:2015.04

SERVIÇOS MECÂNICOS SERVIÇO 1.490,00 1.490,00
Total do Fornecedor: 6.395,00

FILTRO DE AR INTERNO. UNIDADE 360,00 360,00
PRIMEIRA REVISÃO POR HORA 245,00 735,00

FILTRO HIDRÁULICO UNIDADE 695,00 1.390,00
OLEO DO MOTOR 15W 40. UNIDADE 25,00 500,00

FILTRO DE COMBUSTÍVEL. UNIDADE 425,00 425,00
FILTRO DE ÓLEO LUBRIFICANTE PARA MOTOR. UNIDADE 375,00 375,00

FILTRO COMBUSTÍVEL SEPARADOR COM SENSOR UNIDADE 475,00 475,00
FILTRO DE AR EXTERNO. UNIDADE 645,00 645,00

Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto da Dispensa de Licitação nº. 52/2021, 
o(s) participante(s):

239844 - YAMADIESEL COMÉRCIO DE MÁQUINAS - EIRELI
Produto Unidade Valor 

Unitário
Valor 
Total

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações, 

Homologo

Compras e Contratos
Termo Homologação e Adjudicação

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  E ADJUDICAÇÃO Dispensa de Licitação
Para Compras e Outros Serviços

52/2021
Processo Administrativo: 1431/2021
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
Fabiano Marcos da Silva Travain, Prefeito do Município de 
Mirador, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
em especial, as contidas na L.O.M. e, considerando os ditames 
da Lei Federal n.º 8.666/93 (consolidada) c/c Lei Federal n.º 
10.520/2002, face ao constante nos autos de Processo – 
Pregão Eletrônico n.º 037/2021. 
 
 
HOMOLOGO, o procedimento licitatório, na Modalidade Pregão 

Eletrônico, instaurado e registrado sob o nº 037/2021, com fulcro na Lei Federal nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 c/c Lei Federal n.º 10.520/2002 objetivando a aquisição 
de “Cobertores” destinados à Distribuição Gratuita para a População de Baixa Renda, de 
acordo com os Programas da Secretaria Municipal de Assistência Social. Conforme ações 
e metas administrativas definidas para o presente exercício financeiro. 

 
1. Fica ADJUDICADO, o objeto do processo administrativo – 

Pregão Eletrônico nº 037/2021, à Empresa: COMÉRCIO DE LINHAS E LÃS SANTA 
ROSA LTDA, inscrito no CNPJ/MF: 08.574.064/0001-08, localizada na Avenida Santa 
Cruz Nº 1054, Sala 02, na Cidade de Santa Rosa-RS, perfazendo o valor global de R$ 
4.239,50 (Quatro mil, duzentos e trinta e nove reais e cinquenta centavos). 

 
2. Fica determinado à Diretoria de Licitações desta 

municipalidade, a afixação deste ato no local de costume, bem como sua remessa ao 
D.O.M. para fins de publicidade legal. 

 
 

Mirador/PR, 02 de Junho de 2021. 
 
 

Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito Municipal 

EXTRATO CONTRATUAL
Ref: Contrato n.º 0150/2021 – ID 1759/2021

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR
CNPJ N.º 75.475.442/0001-93

CONTRATADA: COMÉRCIO DE LINHAS E LÃS SANTA ROSA LTDA
CNPJ/MF: 08.574.064/0001-08

OBJETO: AQUISIÇÃO DE “COBERTORES” DESTINADOS À DISTRIBUIÇÃO GRATUITA PARA A POPULA-
ÇÃO DE BAIXA RENDA, DE ACORDO COM OS PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL.

VALOR CONTRATUAL: R$ 4.239,50 (Quatro mil, duzentos e trinta e nove reais e cinquenta centavos).

DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao Processo Administrativo de 
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 037/2021, e a proposta de preços classificada, homologada e adjudicada.

Poder Executivo Municipal

Gabinete do Prefeito, aos 02/06/2021.

Fabiano Marcos da Silva Travain
Prefeito Municipal
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Extrato de Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 001/2021 
 
Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 001/2021-RH 
Empregador: Município de Alto Paraná-PR. 
Empregado: Mara Cristina Mantovani da Silva 
Emprego Público: Professor  
Carga Horária: 20 (vinte) horas semanais 
Prazo de Validade do Contrato: 24 (vinte e quatro) meses  
Previsão de Prorrogação: A critério da administração, por igual período, uma única vez 
Data de Início do Contrato: 07/06/2021 
Data Final do Contrato: 06/06/2023 
Salário Contratual Inicial: R$-1.810,01 (hum mil, oitocentos e dez reais e um centavo) mensal 
Regime Previdenciário: Celetista 
 
Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 002/2021-RH 
Empregador: Município de Alto Paraná-PR. 
Empregado: Cristiane Garcia Ribeiro 
Emprego Público: Professor  
Carga Horária: 20 (vinte) horas semanais 
Prazo de Validade do Contrato: 24 (vinte e quatro) meses  
Previsão de Prorrogação: A critério da administração, por igual período, uma única vez  
Data de Início do Contrato: 07/06/2021 
Data Final do Contrato: 06/06/2023 
Salário Contratual Inicial: R$-1.810,01 (hum mil, oitocentos e dez reais e um centavo) mensal 
Regime Previdenciário: Celetista 
 
Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 003/2021-RH 
Empregador: Município de Alto Paraná-PR. 
Empregado: Cassiani Renata Fracarolli Rodrigues 
Emprego Público: Professor  
Carga Horária: 20 (vinte) horas semanais 
Prazo de Validade do Contrato: 24 (vinte e quatro) meses  
Previsão de Prorrogação: A critério da administração, por igual período, uma única vez 
Data de Início do Contrato: 07/06/2021 
Data Final do Contrato: 06/06/2023 
Salário Contratual Inicial: R$-1.810,01 (hum mil, oitocentos e dez reais e um centavo) mensal 
Regime Previdenciário: Celetista 
 
Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 004/2021-RH 
Empregador: Município de Alto Paraná-PR. 
Empregado: Ana Paula Costa Bisconsim 
Emprego Público: Professor  
Carga Horária: 20 (vinte) horas semanais  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 
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Prazo de Validade do Contrato: 24 (vinte e quatro) meses  
Previsão de Prorrogação: A critério da administração, por igual período, uma única vez 
Data de Início do Contrato: 07/06/2021 
Data Final do Contrato: 06/06/2023 
Salário Contratual Inicial: R$-1.810,01 (hum mil, oitocentos e dez reais e um centavo) mensal 
Regime Previdenciário: Celetista 
 
Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 005/2021-RH 
Empregador: Município de Alto Paraná-PR. 
Empregado: Karine Aparecida Cardin 
Emprego Público: Professor  
Carga Horária: 20 (vinte) horas semanais 
Prazo de Validade do Contrato: 24 (vinte e quatro) meses  
Previsão de Prorrogação: A critério da administração, por igual período, uma única vez 
Data de Início do Contrato: 07/06/2021 
Data Final do Contrato: 06/06/2023 
Salário Contratual Inicial: R$-1.810,01 (hum mil, oitocentos e dez reais e um centavo) mensal 
Regime Previdenciário: Celetista 
 
Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 006/2021-RH 
Empregador: Município de Alto Paraná-PR. 
Empregado: Maria Isabel Rodrigues Manzotti 
Emprego Público: Professor  
Carga Horária: 20 (vinte) horas semanais 
Prazo de Validade do Contrato: 24 (vinte e quatro) meses  
Previsão de Prorrogação: A critério da administração, por igual período, uma única vez 
Data de Início do Contrato: 07/06/2021 
Data Final do Contrato: 06/06/2023 
Salário Contratual Inicial: R$-1.810,01 (hum mil, oitocentos e dez reais e um centavo) mensal 
Regime Previdenciário: Celetista 
 
Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 007/2021-RH 
Empregador: Município de Alto Paraná-PR. 
Empregado: Maria Edivalda Pereira Desidério 
Emprego Público: Professor  
Carga Horária: 20 (vinte) horas semanais 
Prazo de Validade do Contrato: 24 (vinte e quatro) meses  
Previsão de Prorrogação: A critério da administração, por igual período, uma única vez 
Data de Início do Contrato: 07/06/2021 
Data Final do Contrato: 06/06/2023 
Salário Contratual Inicial: R$-1.810,01 (hum mil, oitocentos e dez reais e um centavo) mensal 
Regime Previdenciário: Celetista 
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Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 008/2021-RH 
Empregador: Município de Alto Paraná-PR. 
Empregado: Dirlei Maria Fernandes Mantovani 
Emprego Público: Professor  
Carga Horária: 20 (vinte) horas semanais 
Prazo de Validade do Contrato: 24 (vinte e quatro) meses  
Previsão de Prorrogação: A critério da administração, por igual período, uma única vez 
Data de Início do Contrato: 07/06/2021 
Data Final do Contrato: 06/06/2023 
Salário Contratual Inicial: R$-1.810,01 (hum mil, oitocentos e dez reais e um centavo) mensal 
Regime Previdenciário: Celetista 
 
Alto Paraná-PR., 02 de junho de 2021. 
 
 
Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 

 
DECRETO N.º 134/2021 

 
SUMULA: CONCEDE APOSENTADORIA POR IDADE AO 

SERVIDOR MUNICIPAL EFETIVO, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 
 
ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito do Município de 
Diamante do Norte, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
 

DECRETA:   
 

Art.1º. Fica concedido aposentadoria por idade, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, 60,97% no valor de R$ 1.038,15, proporcionalidade de 7.790/12.775 dias, 21/35, 
reajuste sem paridade, com garantia de percepção de valor não inferior ao salário mínimo 
vigente no País, ao Servidor Municipal efetivo CÍCERO HENRIQUE DA SILVA, Cédula de 
Identidade nº. 1.725.036 - SSP/PR, e CPF nº. 584.307.84934, cargo/função de VIGIA, lotado 
na Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, de acordo com o artigo 31 da 
Lei RPPSDN 26/05, Constituição Federal em seu artigo 40, § 1º, inciso III, alínea “B”, a partir 
de 01 de junho de 2021. 

 
Art.2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 01 junho de 2021. 

 
 
 

REGISTRE-SE E 
PUBLIQUE-SE 
 
 
 
 
 
LEANDRO GARGANTINI 
SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E FINANÇAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

           ELIEL DOS SANTOS CORREA 
       PREFEITO        MUNICIPAL 
 
 
 

 

MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE 

ESTADO DO PARANA 
Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax.: (044) 429-1319 - CEP 87990-000 

DECRETO N.º 134/2021

SUMULA:CONCEDE APOSENTADORIA POR IDADE AO SERVIDOR MUNICIPAL EFETIVO, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS.

ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito do Município de Diamante do Norte, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,

DECRETA:  
Art.1º.Fica concedido aposentadoria por idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 60,97% 
no valor de R$ 1.038,15, proporcionalidade de 7.790/12.775 dias, 21/35, reajuste sem paridade, com garantia de 
percepção de valor não inferior ao salário mínimo vigente no País, ao Servidor Municipal efetivo CÍCERO HEN-
RIQUE DA SILVA, Cédula de Identidade nº. 1.725.036 - SSP/PR, e CPF nº. 584.307.84934, cargo/função de VI-
GIA, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, de acordo com o artigo 31 da Lei RPP-
SDN 26/05, Constituição Federal em seu artigo 40, § 1º, inciso III, alínea “B”, a partir de 01 de junho de 2021.
Art.2º.Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, 01 junho de 2021.
 
REGISTRE-SE E
PUBLIQUE-SE

LEANDRO GARGANTINI
SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E FINANÇAS

ELIEL DOS SANTOS CORREA
PREFEITOMUNICIPAL

PORTARIA N.º. 070/2021                                                                                                                                                                                     

SUMULA:CONTRATA SERVIDOR PÚBLICO POR TEMPO DETERMINADO PARA OCUPAR PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO.

ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito do Município de Diamante do Norte, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições conferidas por Lei, 

RESOLVE:  
Art.1º.Por aprovação em concurso público na modalidade de Processo Seletivo Simplificado, realizado através do 
Edital nº. 001/2021 e homologado através do Decreto nº. 106/2021. Fica contratado por tempo determinado JULIO 
CEZAR PANISSO DOS SANTOS,  RG. 8.282.622-0/Pr e CPF Nº. 029.427.759-55 para exercer o cargo de Ope-
rador de Máquina II, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, de acordo com a Lei Orgânica do Muni-
cípio de Diamante do Norte-PR e Lei Municipal de nº. 018/2005 e do Decreto nº. 24/2014, a partir de 01/06/2021.
 Art.2º.Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte um (01/06/2021).

REGISTRE-SE E    
PUBLIQUE-SE
  

ELIEL DOS SANTOS CORREA
Prefeito Municipal

 
LEANDRO GARGANTINI

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DA SAÚDE 
PROCESSO LICITATÓRIO 95/2020 - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 03/2020

2ª CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO
Levamos ao conhecimento dos interessados, que o  Consórcio Intermunicipal de Saúde/Amunpar realiza
CREDENCIAMENTO  PARA  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAS  JURÍDICAS  DA  ÁREA  DA  SAÚDE em
conformidade  com a  Lei  Federal  nº   8.666/93,  suas  alterações,  Lei  nº  8.080/90,  Portaria  nº  1.286/93  do
Ministério da Saúde, Lei Estadual nº 15.608/07, Resolução Nº 18/2020 de 15/10/2020, Resolução Nº 19/2020
de 23/10/2020 do CIS/AMUNPAR, Resolução nº 05/2021 de 07/05/2021 e demais legislação aplicável.
1. Os interessados deverão Protocolar o envelope contendo os documentos para credenciamento conforme
exigido no edital completo a partir da publicação deste, em envelope fechado com os seguintes dizeres:

CREDENCIAMENTO PARA   CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DA SAÚDE
PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 2.021

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2020
INTERESSADO:
ESPECIALIDADE: 
ENDEREÇO:
TELEFONE PARA CONTATO:

2. Agenda para PROTOCOLO de credenciamento:
a) Entrega do envelope: até 30/08/2021, às 16:30 horas.

3.  A  presente  Chamada  Pública  vinculada  ao  Chamamento  Público  03/2020  tem  por  objeto  o
Credenciamento de Pessoas Jurídicas para prestação de serviços ainda neste exercício, prioritariamente
nas seguintes áreas:

Especialidades:

SERV. DIAGNÓSTICO POR IMAGEM

SERV. GINECOLOGIA/OBSTETRICIA

SERV. NEUROLOGIA

SERV. OFTALMOLOGIA

SERV. PNEUMOLOGIA

SERV. UROLOGIA
conforme  descritivos  e  valores  determinados  na  Resolução  da  Presidência  nº.18/2020,  nº19/2020  e
05/2021. 
3.1. Requerimentos para outras especialidades referenciadas no edital completo, dependerão de parecer
técnico favorável, por meio de justificativa de demanda para contratação.
4.  Condição  excepcional para  aquelas  empresas  atualmente  credenciadas  com formalização  de  contrato
vigente até 31/12/2021, cujo objeto contratado já teve seu saldo concluído:
4.1. Deverão manifestar interesse pela continuidade da prestação de serviços por meio da apresentação dos
seguintes documentos:
a) Declaração de ofício pela intenção de renovar a contratação;
c)  Cópia  do  CRC –  Certificado  de  Registro  Cadastral  vigente,  emitido  na  área  administrativa  da
credenciada no acesso online, www.consorciodesaude.com.br  ;
d) Rol das certidões elencadas no item 8.2, subitens: 8.2.1 ao 8.2.5 do edital completo.
e) Comprovação de regularidade conforme item 8.3.6 e 8.3.7 do edital completo, para atendimento nas
instalações da credenciada.
5. A documentação e as orientações para credenciar-se, bem como informações sobre o pagamento, forma e
valor, dos serviços a serem credenciados estão estipulados no Edital.
6.  A  dotação  orçamentária  destinada  ao  pagamento  do  objeto  do  chamamento  público  03/2020  para  os
exercícios  2021  estão  previstas  e  indicadas  no  processo  pela  área  competente  do  CIS/AMUNPAR,
relacionadas no item 9 do edital completo.
7. O Edital completo, bem como outras informações poderão ser solicitados junto à Comissão Permanente de
Licitação do  Consórcio Intermunicipal de Saúde/Amunpar, Rua Marechal Cândido Rondon, 645, Centro,
Paranavaí  –  PR  ou  na  página  eletrônica  www.consorciodesaude.com.br,  aba  credenciamento,  ou  pelos
telefones (44) 3421-5174/3421-5180/3421-5183.

Paranavaí, 02 de junho de 2.021.

Ana Paula Gallassi
PRESIDENTE/CPL

1
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Extrato de Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 002/2021 
 
Contrato de Trabalho Por Tempo Determinado nº 009/2021-RH 
Empregador: Município de Alto Paraná-PR. 
Empregado: Denise de Almeida Fonseca 
Emprego Público: Farmacêutico  
Carga Horária: 40 (quarenta) horas semanais 
Prazo de Validade do Contrato: 01 (um) ano  
Previsão de Prorrogação: A critério da administração, uma ou mais vezes por igual ou inferior 
período, até o limite máximo de 03 (três) anos, de acordo com o artigo 9º da Lei Municipal nº 
3.216/2020 
Data de Início do Contrato: 07/06/2021 
Data Final do Contrato: 06/06/2022 
Salário Contratual Inicial: R$-3.647,67 (três mil, seiscentos e quarenta e sete reais e sessenta e 
sete centavos) mensais 
Regime Previdenciário: Celetista 
 
Alto Paraná-PR., 02 de junho de 2021. 
 
 
Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 
 
 
 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARAISO DO NORTE 

ESTADO DO PARANÁ 

    Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431 1132 – CGC: 75.476.556/0001-58 

www.paraisodonorte.pr.gov.br  

 

 

PORTARIA Nº 157, DE 02 DE JUNHO DE 2021. 

Súmula: Institui a Comissão Especial de Análise dos Pedidos 
de Isenção de IPTU nos Termos do Decreto Municipal n.º 
1141/2021.  

Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito Municipal de Paraíso do Norte – 
Estado do Paraná, no pleno exercício das atribuições legais que lhe são conferidas. 

CONSIDERANDO que o Parágrafo Primeiro do artigo 2.º do Decreto Municipal n.º1141/2021 estabeleceu 
que a análise dos Pedidos de Isenção do pagamento de IPTU seria feita por uma Comissão Especial a 
ser designada por ato do Poder Executivo Municipal;  

CONSIDERANDO que caberá a Comissão Especial de Análise dos Pedidos de Isenção do pagamento de 
IPTU decidir, sempre de forma fundamentada, acerca dos Pedidos de Isenção formulados, inclusive de 
Reconsideração, nos termos do Parágrafo Segundo do artigo 2.º e Paragrafo Único do artigo 5.º do 
Decreto Municipal n.º1141/2021; 

CONSIDERANDO que os membros dessa Comissão Especial devem ser escolhidos e designados de 
acordo com a aptidão e disponibilidade para análise dos Pedidos de Isenção de Pagamento de IPTU; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica instituída a Comissão Especial para análise dos Pedidos de Isenção de Pagamento do IPTU 
de que trata o Decreto Municipal n.º1141/2021. 

Parágrafo Único: Esta Comissão Especial será formada pelos seguintes servidores públicos municipais: 

Rafael Barros de Freitas – Matrícula 1527-1; 
 
Neuza Maria de Andrade Brito - Matricula 448-1; 
 
Tatiane Inês Klauck – Matrícula 1518-1; 
 
Gerson Pereira da Silva – Matrícula 250-1; 
 
Mônica Oliveira Santana de Jesus – Matrícula 689-2. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Carlos Alberto Vizzotto 

Prefeito Municipal 

 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 
Estado do Paraná 

Exercício: 2021 

TERMO DE ADITIVO 
6° Termo aditivo do contrato nº.87/2020, decorrente de Pregão n°    23/2020 de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 950 CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER FAMÍLIAS/INDIVDUOS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE ,  

 
A MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de   direito   público   interno,   inscrito   no CNPJ sob n° 
76.973.692/0001-16, com endereço em Rua Waldemar dos Santos, 1197, Centro, Querência do Norte-PR, 
87930000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. ROZINEI AP. RAGGIOTTO OLIVEIRA, e a empresa JOSE 
HENRIQUE BARTH MATEUS - ME , inscrita no CNPJ 
sob nº. 05.944.795/0001-00, com sede no endereço RUA WALDEMAR DOS SANTOS, 1000, Centro, CENTRO   Querência   
do   Norte-PR   neste   ato   representada   por   Ruth   Helenita   Barth   Mateus, portador do RG n° SSP PR, portador do 
CPF sob n° 046.630.129-49, acordam por meio deste o que segue: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
O presente termo aditivo tem por objeto - Recomposição (equilíbrio financeiro)   na importância de R$

 250,00 (duzentos e cinquenta reais) , corresponde ao acréscimo de 2 0 , 0 4 % com finalidade de 
CONSTANTES ALTAS NOS PRODUTOS, CONFORME OFICIO DA LICITANTE. 
com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 

   

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

 
Querência do Norte 03 de março de 2021. 

 
 
 

CONTRATANTE CONTRATADA 
MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS - ME 

CNPJ:76.973.692/0001-16  CNPJ:059.447.950-00100 

 
   
                        ROZINEI AP. RAGGIOTTO OLIVEIRA  

PREFEITO MUNICIPAL REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

LOTE 01 

 

ITEM 

DESCRIÇÃO PREÇO 
UNITÁRIO 

ATUAL 

PREÇO UNITÁRIO 
REPACTUADO 

 

910 

 ovos de galinha, brancos, grandes, embalagem 

com 12 unidades classe a . DÚZIA 

 

R$ 4,99 

 

R$ 5,99 

 

LOTE 02 

 

 

 

ITEM 

DESCRIÇÃO PREÇO 
UNITÁRIO 

ATUAL 

PREÇO UNITÁRIO 
REPACTUADO 

 

910 

ovos de galinha, brancos, grandes, embalagem 

com 12 unidades classe a . DÚZIA  

 

R$ 4,99 

 

R$ 5,99 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

Decreto nº 137/2021 
 

Concede Aposentadoria Voluntária Integral e dá 
outras providências. 

 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. 
 
Decreta: 

 
Art. 1º Conceder a partir do dia 1º/06/2021, Aposentadoria Voluntária Integral a servidora 
pública municipal Marcia Cristina Alves Biondo, brasileira, casada, exercendo o cargo de 
Professora 20h/s., nomeada pelo Decreto nº 031/1992, portadora da Cédula de Identidade 
RG. nº 5.655.798-9-SSP/PR., e inscrita no CPF. sob nº 813.433.969-72, conforme prevê o 
artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e artigos 38 e 61 da Lei Municipal nº 
2.943/2018, com proventos integrais e paridade, ou seja, R$-5.921,68 (cinco mil, 
novecentos e vinte e um reais e sessenta e oito centavos) mensais. 
 
Parágrafo único. Os proventos mensais acima apurados, correspondem no Anexo IV da 
tabela de vencimentos do magistério municipal ao Nível III, O/30, Lei Municipal nº 
2.568/2014, atualizada pela Lei Municipal nº 3.288/2021, acrescido de 30% (trinta por 
cento) de benefício por tempo de serviço (quinquênio). 
 
Art. 2º O presente Ato, sujeita-se à devida aprovação do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. 
 
Art. 3º O presente Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
 

 
Alto Paraná-PR., 1º de junho de 2021. 

 
 

Claudemir Joia Pereira 
 Prefeito  
17º Gestão Administrativa 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

Portaria nº 214/2021 
 
Designa servidora pública municipal e dá outras 
providências. 

 
Claudemir Jóia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais e em conformidade com as disposições contidas na 
Lei Municipal nº. 1.361/96 - (Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais Civis). 

 
Resolve: 

 
Art.1º Designar a partir do dia 1º/06/2021 a servidora pública municipal Natani Caroline 
Garcia Borges Fronza, portadora da Cédula de Identidade Civil RG nº. 10.420.645-0-
SSP/PR., e inscrita no CPF sob nº. 084.182.049-07, nomeada pelo Decreto nº 008/2018, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo-40h/s., para prestar 
seus serviços junto a secretaria do C.M.E.I. – Centro Municipal de Educação Infantil Stella 
Maris. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria 
nº 069/2020. 

 
Alto Paraná-PR., 1º de junho de 2021. 

 
 

Claudemir Jóia pereira 
Prefeito 
17ª Gestão Administrativa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE  
Rua Waldemar dos Santos, 1197, Centro - CEP. 87.930-000 
CNPJ 76.973.692/0001-16-Querência do Norte – Paraná 
 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGAO PRESENCIAL  – Nº 32/2021 
 
O município de Querência do Norte, Paraná, torna público 
que realizará procedimento licitatório na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL na seguinte forma: MENOR PREÇO POR 
ITEM.  
 
OBJETO: FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO EM MARMITEX, 
REFEIÇÃO TIPO SELF SERVICE, HOSPEDAGEM NO MUNICÍPIO 
DE QUERÊNCIA DO NORTE PR. 
 
ABERTURA: 16 DE JUNHO DE 2021 – 09 hrs. 
Local da sessão pública: Sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, situada a Rua Waldemar dos Santos, 1197, centro, 
pelo fone 44-3462.1515. 
 
Querência do Norte-PR, 01 de junho de 2021 
 
ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

Portaria nº 215/2021 
 
Designa servidora pública municipal e dá outras 
providências. 

 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais e em conformidade com as disposições contidas na 
Lei Municipal nº. 1.361/96 - (Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais Civis). 

 
Resolve: 

 
Art.1º Designar a partir do dia 1º/06/2021 a servidora pública municipal Luciana Paula 
Landim, portadora da Cédula de Identidade Civil RG nº. 4.777.922-7-SSP/PR, e inscrita 
no CPF sob nº. 020.776.729-78, nomeada pelo Decreto nº. 005/2011, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Pedagoga com Especialização em Psicopedagogia-40h/s., para 
prestar seus serviços como Auxiliar Administrativo junto a secretaria do C.M.E.I. – Centro 
Municipal de Educação Infantil Maria José Vasconcelos. 
 
Parágrafo único. A mudança de atribuição (Serviços Administrativos), citada no caput 
deste artigo, está de acordo com atestado pericial emitido em data de 18/05/2021 e 
Portaria nº 199/2021. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 
Portaria nº 101/2021 de 23/02/2021. 

 
Alto Paraná-PR., 1º de junho de 2021. 

 
Claudemir Joia pereira 
Prefeito 
17ª Gestão Administrativa 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 70/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 08.927.244/0001-26, estabelecido na Av. Mato Grosso nº 800, através de sua representante Legal, 
a Secretária Municipal de Saúde, Senhora GISELMA APARECIDA ANDREAZZI GIULIANGELLI, brasileira, 
casada , RG nº 5.030.703-4 SSP/PR., e do CPF nº 793.465.379-49, e a empresa ANTONIO CARLOS OLIVEIRA 
MARTINS EPP, estabelecida na AVENIDA MARANHAO 62, 0 SALA 17 - CEP: 87.200-246 - BAIRRO: ZONA 
UM Cianorte/PR CNPJ Nº. 34.638.788/0001-88, pelo seu representante infra-assinado, o senhor ANTONIO 
CARLOS OLIVEIRA MARTINS, residente e domiciliado na RUA FENIX, 42 - CEP: 87.206-116 - BAIRRO: 
JARDIM CEU AZUL, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, 
nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas 
legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 29/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as 
disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de medicamentos que não fazem parte da 
lista do Consórcio Paraná Medicamentos, a serem distribuídos aos pacientes da rede municipal de saúde, com 
reserva de cota para ME/EPP, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante 
vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto Marca  Unid. Quant. Preço 

unit 
Preço total 

LOTE
: 018  

1 BR0466084 BISGLICINATO DE CALCIO  BR0466084 
BISGLICINATO DE CALCIO+CITRATO MALATO DE 
CALCIO 250MG,VITAMINA D3- 5MCG, VITAMINA K2-7 
32,5MCG/COMPRIMIDO  

ossone 
cx30 

COMP 300,00 2,38 714,00 

LOTE
: 025  

1 CARMELOSE SODICA 5MG/ML SOLUÇÃO OFTALMICA 
BR0305428   

ecofilm 
und 

FR 36,00 14,70 529,20 

LOTE
: 026  

1 CARMELOSE SODICA 5MG/ML SOLUÇÃO OFTALMICA 
BR0305428   

ecofilm 
und 

FR 12,00 14,70 176,40 

LOTE
: 038  

1 CIANOCOBALAMINA , DEXAMETASONA, PIRIDOXINA, 
TIAMINA: 5+4+100+100MG INJ AMPOLA I DE VITAMINAS 
E AMPOLA II COM DEXAMETASONA BR0270814  

dexaneuri
n cx3 

CJ 300,00 8,95 2.685,00 

LOTE
: 039  

1 CIANOCOBALAMINA,DICLOFENACO 
SODICOPIRIDOXINA, TIAMINA 1+50+50+50MG CPR 
BR0363560  

alginac 
cx30 

COMP 750,00 1,46 1.095,00 

LOTE
: 040  

1 CIANOCOBALAMINA,DICLOFENACO 
SODICOPIRIDOXINA, TIAMINA 1+50+50+50MG CPR 
BR0363560  

alginac 
cx30 

COMP 250,00 1,46 365,00 

LOTE
: 045  

1 DABIGATRANA ETEXILATO - 150 MG/CPR - BR0402259   pradaxa 
cx60 

Cps 4.500,0
0 

3,87 17.415,00 

LOTE
: 046  

1 DABIGATRANA ETEXILATO - 150 MG/CPR - BR0402259   pradaxa 
cx60 

Cps 1.500,0
0 

3,87 5.805,00 

LOTE
: 061  

1 FRALDA DESCARTÁVEL, TAMANHO: EXTRA GRANDE, 
PESO USUÁRIO BR0360501 FRALDA DESCARTÁVEL, 

panther 
senior 

PCT 600,00 9,35 5.610,00 

 

 

 
TAMANHO: EXTRA GRANDE, PESO USUÁRIO:ACIMA DE 
90 KG, PACOTE C/ 7 UNIDADES - BR0360501  

und 

LOTE
: 062  

1 FRALDA DESCARTÁVEL, TAMANHO: EXTRA GRANDE, 
PESO USUÁRIO BR0360501 FRALDA DESCARTÁVEL, 
TAMANHO: EXTRA GRANDE, PESO USUÁRIO:ACIMA DE 
90 KG, PACOTE C/ 7 UNIDADES - BR0360501  

panther 
senior 
und 

PCT 200,00 9,35 1.870,00 

LOTE
: 066 

1 FRALDA DESCARTÁVEL, TAMANHO:MÉDIO, PESO 
USUÁRIO:DE 40 A BR0358131 FRALDA DESCARTÁVEL, 
TAMANHO:MÉDIO, PESO USUÁRIO:DE 40 A 70 KG, 
PACOTE C/ 8 UNIDADES - BR0358131  

panther 
senior 
und 

PCT 250,00 9,35 2.337,50 

LOTE
: 069  

1 GLICOSAINA , SULFATO +CONDROITINA, SULFATO 
1,5+1,2G-PÓ ORAL 4G SACHÊ 4G BR0394237  

artrolive 
cx30 

SCH 1.800,0
0 

4,45 8.010,00 

LOTE
: 070  

1 GLICOSAINA , SULFATO +CONDROITINA, SULFATO 
1,5+1,2G-PÓ ORAL 4G SACHÊ 4G BR0394237  

artrolive 
cx30 

SCH 600,00 4,45 2.670,00 

LOTE
: 088  

1 NAPROXENO 500MG/CPR BR 0273703   teuto 
cx20 

COMP 300,00 0,63 189,00 

LOTE
: 099  

1 PROXIMETACAINA, CLORIDRATO 0,5% COLIRIO 
BR0269571   

anestalco
n und 

FR 7,00 7,45 52,15 

LOTE
: 100  

1 PROXIMETACAINA, CLORIDRATO 0,5% COLIRIO 
BR0269571   

anestalco
n und 

FR 3,00 7,45 22,35 

LOTE
: 107  

1 SUPLEMENTO NUTRICIONAL BR0457883 BR0457883- 
SUPLEMENTO NUTRICIONAL, COMPONENTES: 
LUTEINA 10MG, ZEAXANTINA 2MG, ENRIQUECIDAS 
COM VIT.C, VIT.E, CU E ZN- DRAGEAS  

lutevit 
max cx30 

DRG 900,00 1,30 1.170,00 

LOTE
: 108  

1 SUPLEMENTO NUTRICIONAL BR0457883 BR0457883- 
SUPLEMENTO NUTRICIONAL, COMPONENTES: 
LUTEINA 10MG, ZEAXANTINA 2MG, ENRIQUECIDAS 
COM VIT.C, VIT.E, CU E ZN- DRAGEAS  

lutevit 
max cx30 

DRG 300,00 1,30 390,00 

LOTE
: 112  

1 TIOTROPIO, BROMETO-2,5MCG/DOSE BR0383660 
BR0383660- TIOTROPIO, BROMETO-2,5MCG/DOSE- 
SOLUÇÃO PARA INALAÇÃO COM INALADOR  

spiriva 
und 

FR 25,00 250,0
0 

6.250,00 

LOTE
: 117  

1 TRAZODONA, CLORIDRATO 150MG/CPR LIBERAÇÃO 
CONTROLADA BR0362260   

donaren r 
cx30 

COMP 2.250,0
0 

3,78 8.505,00 

LOTE
: 118  

1 TRAZODONA, CLORIDRATO 150MG/CPR LIBERAÇÃO 
CONTROLADA BR0362260   

donaren r 
cx30 

COMP 750,00 3,78 2.835,00 

LOTE
: 120  

1 TRIMETAZIDINA, DICLORIDRATO 35MG/CPR BR0382197   pharlab 
cx30 

COMP 600,00 1,45 870,00 

                                                                                                                                                    VALOR TOTAL R$ 69.565,60 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes 
do Pregão Presencial Nº 29/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento de 

 

 

 
compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês, de acordo com o fornecimento dos medicamentos efetuados no período 
mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) medicamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. Os medicamentos deverão ser entregues pela vencedora da licitação na Farmácia do Pronto Atendimento 
Municipal, com sede na Avenida Mato Grosso, nº 800, neste Município, no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:00h 
às 16:00h, independentemente da quantidade solicitada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras. A referida Autorização poderá ser remetida através de fax, e-mail ou 
outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão 
contratual. 
 
4.2.  Os medicamentos deverão ser entregues com o prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses e com 
prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade, contados da data de fabricação. 
 
4.3. Somente serão admitidos atrasos mediante comprovação por escrito da falta do medicamento com o fabricante, 
se aceitos pela equipe de recebimento da Secretaria de Saúde. 
 
4.4. A entrega deverá ser realizada mediante a apresentação da Nota Fiscal, sendo que o proponente será responsável 
por quaisquer ônus decorrentes de fretes, marcas, registros e patentes referentes ao objeto cotado. 
 
4.5. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 
fabricação, data de validade e nome do fabricante. 
 
4.6. A não entrega do medicamento no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.7. A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente pagos os valores 
relativos aos medicamentos efetivamente entregues, conforme necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 
Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos medicamentos dispostos nos itens 
constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 

 

 

 
 
5.1. Do Fundo Municipal de Saúde de Rondon: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O(s) medicamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pela Comissão de Recebimento da 
Secretaria Municipal de Saúde, a qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) medicamento(s) que apresentar(em) qualidade inferior ao produto de referência e/ou em desconformidade 
com as especificações do edital serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo 
aos demais itens deste edital 
 
6.3. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 
fabricação, data de validade e nome do fabricante. 
 
6.4. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 

 

 

 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o cumprimento 
das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para 
o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a gravidade 
da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se 
necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao 
§1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e demais 
legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) 
meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico 
nº 29/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida no 
mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas demais 
hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da 
Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se 
assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a 

 

 

 
revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal 
n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos do 
orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou a 
quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, com 
a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de recebimentos, 
anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua competência, o que for 
necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas 
sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de Paranavaí-
PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 29/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 

 

 

 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, 
a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 01/06/2021. 
 
    __________________________________                _______________________________________ 
   FUNDO MUN. DE SAÚDE DE RONDON        ANTONIO CARLOS OLIVEIRA MARTINS EPP 
      Giselma A. Andreazzi Giulinagelli                                        Empresa Detentora da Ata 
       
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                                         2_________________ 
RG                                                                                        RG 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 21/2021
LICITAÇÃO Nº 41/2021 - PREGÃO Nº 11/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: PAPIROS MOVEIS ELETROS EIRELI  – CNPJ 25.325.301/0001-16
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA, COM ENTREGA E
INSTALAÇÃO DE MOVEIS PLANEJADOS, VENDA DE CADEIRAS, POLTRONAS E
LONGARINAS, PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA
DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 8.582,00(Oito Mil, Quinhentos e Oitenta e Dois Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 02/06/2021

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net-      e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

  
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DIGITAL E ADMINISTRATIVO Nº 1161/2021 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO Nº 48/2021 

EXCLUSIVO PARA MPE 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 
 

A Pregoeira do Município de Paraíso do Norte comunica que realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002 e demais legislações 
aplicáveis, do tipo menor preço por ITEM, e que a abertura se dará no dia 18/06/2021 – às 
09h ENDEREÇO: www.bnc.org.br, Objeto: Registro de preços aquisição de pedra de meio 
fio e tubos de concretos - CONFORME ANEXO I do Edital. O Pregão Eletrônico será 
realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 
servidor da Administração do Município, denominado Pregoeiro. O edital e seus anexos 
estarão disponíveis aos interessados junto ao Departamento de Administração - Divisão de 
Compras e Patrimônio, na Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, sito a 
Avenida Tapejara, n° 88, durante o horário normal de expediente, das 8h às 11h e das 13h às 
17h. A cópia do edital poderá ser solicitada pelos e-mails: 
compras@paraisodonorte.pr.gov.br; licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br; ou ser baixada na 
plataforma de Pregão Eletrônico www.bnc.org.br ou ainda no site do Município: 
paraisodonorte.atende.net, no Ícone AutoAtendimento>ConsultaDeLicitações. 

Paraíso do Norte, 02 de junho de 2021. 

 
 
 

Márcia Ferratto de Oliveira Guirro 
Pregoeira 

 

     ESTADO DO PARANA 
                            MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI 
                            PODER EXECUTIVO 

----------------------------------------------------------------- 

 
 

DECRETO   Nº  32  DE 02 DE JUNHO DE 2021 
 (Autoria: Chefe do Poder Executivo) 

 
Súmula: Dispõe sobre autorização para Abertura de Crédito 
Adicional Suplementar no Orçamento em vigor e dá outras 
providências. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município; e tendo em vista a Lei 264 de 02 de Junho de 2021. 
 

D E C R E T A: 
 

Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir ao Orçamento Geral 
do Município, Lei nº 255/2020 – LOA/2021, um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 
1.500.000,00 (Um milhão e quinhentos mil reais), para abertura da seguinte dotação do orçamento 
em vigor, assim discriminado: 

 
Órgão  : 03     - SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Unidade: 03.002 – SERVIÇOS GERAIS 

04 122 0025 2007 |Manutenção da Administração Geral 

4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

Fonte: 613 – Operação de Crédito – Lei 228/2018...........................R$ 688.000,00 

 
04 – SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 

04.003 – SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL 

15.451.0006.1025 – PAVIMENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MALHA VIÁRIA 

4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

Fonte: 613 – Operação de Crédito – Lei 228/2018...........................R$ 350.000,00 

 
04 – SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 

04.004 – OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

15.452.0023.2015 – MANUTENÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

Fonte: 613 – Operação de Crédito – Lei 228/2018...........................R$ 462.000,00 

 
Artigo 2º - A operação de crédito é referente ao Contrato de Financiamento a ser firmado com 

a Agência de Fomento do Paraná no valor de R$ 1.500.000,00, sendo realizado na seguinte receita: 
-  21.19.00.99.11.11 – Operação de Crédito - Lei 228/2018- FT.613..............................R$ 1.500.000,00 

                                                TOTAL       R$ 1.500.000,00 
 

Artigo 3º - Como recurso para abertura do Crédito Adicional Suplementar de que trata a 
presente Lei, será utilizada a receita proveniente de Operações de Crédito autorizada pela Lei nº 228 de 
08 de outubro de 2018.  

     ESTADO DO PARANA 
                            MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI 
                            PODER EXECUTIVO 

----------------------------------------------------------------- 

 
 

 
Artigo 4º - Este Decreto entra em vigor no ato de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 
  

 Nova Aliança do Ivaí, Estado do Paraná 02 de Junho de 2021. 
      

Ulisses de Souza 
Prefeito Municipal 

     ESTADO DO PARANA 
                            MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI 
                            PODER EXECUTIVO 

----------------------------------------------------------------- 

 
 

LEI MUNICIPAL N.º 263/2021 
Oriunda do PL 101/2021 

(Autoria: Chefe do Poder Executivo) 
 

 
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a 
revogar o inciso II, do artigo 3.º, e a alterar a 
redação do inciso III, do artigo 3.º, da Lei 
Municipal n.º 228/2018, e dá outras 
providencias.  

 
A Câmara Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
Artigo 1.º - Revoga-se o inciso II, do artigo 3.º, e altera-se a redação do inciso III, do artigo 3.º, 
da Lei Municipal n.º 228/2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 3º - Os recursos oriundos das operações de crédito autorizadas por esta Lei, 
serão destinados à: 
I –  Pavimentação de Vias Urbanas; 
II – Escola Municipal; (Revogado) 
III – Próprios do Município; 
IV – Construção de Barracão Industrial. 
 

 
Artigo 2.º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
Gabinete do Prefeito de Nova Aliança do Ivaí/PR, 02 dias do mês de junho do ano de dois mil 
e vinte e um. 
 

 
ULISSES DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

 
 

     ESTADO DO PARANA 
                            MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI 
                            PODER EXECUTIVO 

----------------------------------------------------------------- 

 
 

LEI  Nº  264/2021 
Oriunda do PL 102/2021 

(Autoria: Chefe do Poder Executivo) 
 

Súmula: Dispõe sobre autorização para Abertura de Crédito 
Adicional Suplementar no Orçamento em vigor e dá outras 
providências. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir ao Orçamento Geral 
do Município, Lei nº 255/2020 – LOA/2021, um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 
1.500.000,00 (Um milhão e quinhentos mil reais), para abertura da seguinte dotação do orçamento 
em vigor, assim discriminado: 

 
Órgão  : 03     - SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Unidade: 03.002 – SERVIÇOS GERAIS 

04 122 0025 2007 |Manutenção da Administração Geral 

4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

Fonte: 613 – Operação de Crédito – Lei 228/2018...........................R$ 688.000,00 

 
04 – SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 

04.003 – SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL 

15.451.0006.1025 – PAVIMENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MALHA VIÁRIA 

4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

Fonte: 613 – Operação de Crédito – Lei 228/2018...........................R$ 350.000,00 

 
04 – SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 

04.004 – OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

15.452.0023.2015 – MANUTENÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

Fonte: 613 – Operação de Crédito – Lei 228/2018...........................R$ 462.000,00 

 
Artigo 2º - A operação de crédito é referente ao Contrato de Financiamento a ser firmado com 

a Agência de Fomento do Paraná no valor de R$ 1.500.000,00, sendo realizado na seguinte receita: 

-  21.19.00.99.11.11 – Operação de Crédito - Lei 228/2018- FT.613..............................R$ 1.500.000,00 

                                                TOTAL       R$ 1.500.000,00 
 

 

     ESTADO DO PARANA 
                            MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI 
                            PODER EXECUTIVO 

----------------------------------------------------------------- 

 
 

Artigo 3º - Como recurso para abertura do Crédito Adicional Suplementar de que trata a 
presente Lei, será utilizada a receita proveniente de Operações de Crédito autorizada pela Lei nº 228 de 
08 de outubro de 2018.  

 
Artigo 4º - Está Lei entra em vigor no ato de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 
  

  Nova Aliança do Ivaí, Estado do Paraná 02 de Junho de 2021. 
      

Ulisses de Souza 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net-      e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

  
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DIGITAL E ADMINISTRATIVO Nº 1067/2021 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO Nº 49/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EXCLUSIVO PARA MPEs 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 

A Pregoeira do Município de Paraíso do Norte comunica que realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002 e demais legislações 
aplicáveis, do tipo menor preço por item, e que a abertura se dará no dia 21/06/2021 – às 
08h30min ENDEREÇO: www.bnc.org.br, Objeto: Registro de preço para aquisição de 
medicamentos - CONFORME ANEXO I do Edital. O Pregão Eletrônico será realizado em 
sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da 
Administração do Município, denominado Pregoeiro. O edital e seus anexos estarão 
disponíveis aos interessados junto ao Departamento de Administração - Divisão de Compras e 
Patrimônio, na Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, sito a Avenida 
Tapejara, n° 88, durante o horário normal de expediente, das 8h às 11h e das 13h às 17h. A 
cópia do edital poderá ser solicitada pelos e-mails: compras@paraisodonorte.pr.gov.br; 
licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br; ou ser baixada na plataforma de Pregão Eletrônico 
www.bnc.org.br ou ainda no site do Município: paraisodonorte.atende.net, no Ícone 
AutoAtendimento>ConsultaDeLicitações. 
Paraíso do Norte, 02 de junho de 2021. 
 
 
 

Márcia Ferratto de Oliveira Guirro 
Pregoeira 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 72/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 08.927.244/0001-26, estabelecido na Av. Mato Grosso nº 800, através de sua representante Legal, 
a Secretária Municipal de Saúde, Senhora GISELMA APARECIDA ANDREAZZI GIULIANGELLI, brasileira, 
casada , RG nº 5.030.703-4 SSP/PR., e do CPF nº 793.465.379-49, e a empresa PONTAMED FARMACEUTICA 
LTDA, estabelecida na RUA PADRE ARNALDO JANSSEN, N° 1452 FUNDOS - CEP: 84.032-000 - BAIRRO: 
CARÁ-CARÁ Ponta Grossa/PR CNPJ Nº. 02.816.696/0001-54, pelo seu representante infra-assinado, o senhor 
FERNANDO PARUCKER DA SILVA, residente e domiciliado na RUA FRANCO GRILO, 374 FUNDOS - CEP: 
84.045-320 - BAIRRO: OFICINAS, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de 
registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das 
demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 29/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, 
obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de medicamentos que não fazem parte da 
lista do Consórcio Paraná Medicamentos, a serem distribuídos aos pacientes da rede municipal de saúde, com 
reserva de cota para ME/EPP, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante 
vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca do produto Unid. Quant. Preço 

unitário 
Preço 
total 

LOTE: 
027  

1 CEFALOTINA SÓDICA, 1 G, INJETÁVEL - 
BR0268228   

BLAU 
1163701100036 

AMP 300,00 6,62 1.986,00 

LOTE: 
029  

1 CEFTRIAXONA SÓDICA, 1 G, ENDOVENOSO - 
BR0442701   

BLAU 
1163701010061 

AMP 450,00 7,60 3.420,00 

                                                                                                                                      VALOR TOTAL R$ 5.406,00 
 
II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes 
do Pregão Presencial Nº 29/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento de 
compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês, de acordo com o fornecimento dos medicamentos efetuados no período 
mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 

 

 

 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) medicamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. Os medicamentos deverão ser entregues pela vencedora da licitação na Farmácia do Pronto Atendimento 
Municipal, com sede na Avenida Mato Grosso, nº 800, neste Município, no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:00h 
às 16:00h, independentemente da quantidade solicitada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras. A referida Autorização poderá ser remetida através de fax, e-mail ou 
outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão 
contratual. 
 
4.2.  Os medicamentos deverão ser entregues com o prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses e com 
prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade, contados da data de fabricação. 
 
4.3. Somente serão admitidos atrasos mediante comprovação por escrito da falta do medicamento com o fabricante, 
se aceitos pela equipe de recebimento da Secretaria de Saúde. 
 
4.4. A entrega deverá ser realizada mediante a apresentação da Nota Fiscal, sendo que o proponente será responsável 
por quaisquer ônus decorrentes de fretes, marcas, registros e patentes referentes ao objeto cotado. 
 
4.5. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 
fabricação, data de validade e nome do fabricante. 
 
4.6. A não entrega do medicamento no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.7. A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente pagos os valores 
relativos aos medicamentos efetivamente entregues, conforme necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 
Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos medicamentos dispostos nos itens 
constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Fundo Municipal de Saúde de Rondon: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 

 

 

 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O(s) medicamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pela Comissão de Recebimento da 
Secretaria Municipal de Saúde, a qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) medicamento(s) que apresentar(em) qualidade inferior ao produto de referência e/ou em desconformidade 
com as especificações do edital serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo 
aos demais itens deste edital 
 
6.3. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 
fabricação, data de validade e nome do fabricante. 
 
6.4. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o cumprimento 
das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para 
o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 

 

 

 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a gravidade 
da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se 
necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao 
§1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e demais 
legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) 
meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico 
nº 29/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida no 
mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas demais 
hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da 
Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se 
assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a 
revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 

 

 

 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal 
n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos do 
orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou a 
quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, com 
a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de recebimentos, 
anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua competência, o que for 
necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas 
sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de Paranavaí-
PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 29/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, 
a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 

 

 

 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 01/06/2021. 
 
    __________________________________                _______________________________________ 
   FUNDO MUN. DE SAÚDE DE RONDON                 PONTAMED FARMACEUTICA LTDA 
    Giselma A. Andreazzi Giulinagelli                                          Empresa Detentora da Ata 
        
Testemunhas: 
 
 
1_________________                                                         2_________________ 
RG                                                                                        RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 61/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 08.927.244/0001-26, estabelecido na Av. Mato Grosso nº 800, através de sua representante Legal, 
a Secretária Municipal de Saúde, Senhora GISELMA APARECIDA ANDREAZZI GIULIANGELLI, brasileira, 
casada , RG nº 5.030.703-4 SSP/PR., e do CPF nº 793.465.379-49, e a empresa FORCE FARMA 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, estabelecida na RUA CARLOS BARBOSA N° 2261, 0 - 
CEP: 85.904-210 - BAIRRO: VILA INDUSTRIAL Toledo/PR CNPJ Nº. 39.749.232/0001-82, pela sua representante 
infra-assinada, a senhora LILIAN GABRIELA DE CASTRO MIRANDA, residente e domiciliada na RUA LUIZ 
DE CONTO, 395 - CEP: 85.914-045 - BAIRRO: JARDIM PARIZZOTTO, denominado  a partir deste de 
EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e 
suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do 
Pregão Nº. 29/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas 
alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de medicamentos que não fazem parte da 
lista do Consórcio Paraná Medicamentos, a serem distribuídos aos pacientes da rede municipal de saúde, com 
reserva de cota para ME/EPP, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante 
vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca  Unid. Quant. Preço 

unit. 
Preço total 

LOTE: 009  1 APIXABANA 2,5 MG/CPR BR0429847   wyeth COMP 750,00 3,90 2.925,00 
LOTE: 010  1 APIXABANA 2,5 MG/CPR BR0429847   wyeth COMP 250,00 3,90 975,00 
LOTE: 050  1 DIOSMINA+HESPERIDINA 450+50MG/CPR 

BR0273818   
cimed COMP 1.000,00 0,53 530,00 

LOTE: 083  1 MELOXICAM, 15 MG/CPR - BR0273554   pharlab COMP 9.000,00 0,09 810,00 
LOTE: 084  1 MELOXICAM, 15 MG/CPR - BR0273554   pharlab COMP 3.000,00 0,09 270,00 
                                                                                                                                   VALOR TOTAL R$ 5.510,00 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes 
do Pregão Presencial Nº 29/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento de 
compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 

 

 

 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês, de acordo com o fornecimento dos medicamentos efetuados no período 
mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) medicamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. Os medicamentos deverão ser entregues pela vencedora da licitação na Farmácia do Pronto Atendimento 
Municipal, com sede na Avenida Mato Grosso, nº 800, neste Município, no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:00h 
às 16:00h, independentemente da quantidade solicitada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras. A referida Autorização poderá ser remetida através de fax, e-mail ou 
outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão 
contratual. 
 
4.2.  Os medicamentos deverão ser entregues com o prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses e com 
prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade, contados da data de fabricação. 
 
4.3. Somente serão admitidos atrasos mediante comprovação por escrito da falta do medicamento com o fabricante, 
se aceitos pela equipe de recebimento da Secretaria de Saúde. 
 
4.4. A entrega deverá ser realizada mediante a apresentação da Nota Fiscal, sendo que o proponente será responsável 
por quaisquer ônus decorrentes de fretes, marcas, registros e patentes referentes ao objeto cotado. 
 
4.5. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 
fabricação, data de validade e nome do fabricante. 
 
4.6. A não entrega do medicamento no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.7. A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente pagos os valores 
relativos aos medicamentos efetivamente entregues, conforme necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 
Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos medicamentos dispostos nos itens 
constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Fundo Municipal de Saúde de Rondon: 
 

 

 

 
5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O(s) medicamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pela Comissão de Recebimento da 
Secretaria Municipal de Saúde, a qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) medicamento(s) que apresentar(em) qualidade inferior ao produto de referência e/ou em desconformidade 
com as especificações do edital serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo 
aos demais itens deste edital 
 
6.3. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 
fabricação, data de validade e nome do fabricante. 
 
6.4. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o cumprimento 

 

 

 
das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para 
o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a gravidade 
da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se 
necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao 
§1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e demais 
legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) 
meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico 
nº 29/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida no 
mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas demais 
hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da 
Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se 
assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a 
revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 

 

 
 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal 
n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos do 
orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou a 
quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, com 
a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de recebimentos, 
anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua competência, o que for 
necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas 
sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de Paranavaí-
PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 29/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 

 

 

 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, 
a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 01/06/2021. 
 
    __________________________________                _______________________________________ 
   FUNDO MUN. DE SAÚDE DE RONDON      FORCE FARMA DIST. DE MEDICAMENTOS LTDA 
         Giselma A. Andreazzi Giulinagelli                                        Empresa Detentora da Ata 
        
Testemunhas: 
 
1_________________                                                         2_________________ 
RG                                                                                        RG 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 19/2021
LICITAÇÃO Nº 41/2021 - PREGÃO Nº 11/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME – CNPJ 07.654.231/0001-68
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA, COM ENTREGA E
INSTALAÇÃO DE MOVEIS PLANEJADOS, VENDA DE CADEIRAS, POLTRONAS E
LONGARINAS, PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA
DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 7.291,20(Sete Mil, Duzentos e Noventa e Um Reais e Vinte
Centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura
do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 02/06/2021

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20/2021
LICITAÇÃO Nº 41/2021 - PREGÃO Nº 11/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: MOVEIS INDUSTRIAL CAMILI - EIRELI – CNPJ 26.562.781/0001-
00
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA, COM ENTREGA E
INSTALAÇÃO DE MOVEIS PLANEJADOS, VENDA DE CADEIRAS, POLTRONAS E
LONGARINAS, PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA
DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 55.800,00(Cinqüenta e Cinco Mil e Oitocentos Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 60 (SESSENTA) dias, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 02/06/2021

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Planaltina do Paraná 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 
    Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
             Fone/Fax (44) 3435-1511 
          C.N.P.J. 01.775.788/0001-70 
             PODER LEGISLATIVO 

Site: http://www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br 
 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

Fica ratificada a Dispensa de Licitação, nos termos do artigo 24, inciso II, da Lei Federal 

8.666/93 e suas alterações 

Processo de Dispensa de Licitação nº 05/2021 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Contratado: LIVRARIA E TIPOGRAFIA ECLÉTICA LTDA – CNPJ 79.705.174/0001-00 

OBJETO: Aquisição de material de expediente 
VALOR TOTAL: R$ 2.559,70 (dois mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta 

centavos). 

Dotação Orçamentária: 3.3.90.30.16.00 

 
Planaltina do Paraná, 01 de junho de 2021. 
 
 

Ivalírio Nunes Farias    Mauro Salviano da Silva 
Presidente da Câmara    Vice-Presidente 
 
  
Marcio Antonio Stocco    Marcio Norberto de Paula 
Primeiro Secretário    Segundo Secretário 

 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 22/2021
LICITAÇÃO Nº 41/2021 - PREGÃO Nº 11/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: PATRICIA DE MORAES HINZ – CNPJ 06.718.646/0001-95
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA, COM ENTREGA E
INSTALAÇÃO DE MOVEIS PLANEJADOS, VENDA DE CADEIRAS, POLTRONAS E
LONGARINAS, PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA
DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 4.860,00(Quatro Mil, Oitocentos e Sessenta Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 02/06/2021

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUERÊNCIA DO NORTE

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE PREGAO ELETRONICO – Nº 033/2021 
O município de Querência do Norte, Paraná, torna público 
que realizará procedimento licitatório na modalidade 
PREGÃO ELETRONICO na seguinte forma: MENOR PREÇO POR 
ITEM.  
OBJETO: Registro de preços para aquisição de herbicida 
glifosato, pulverizador, roçadeira, motosserra, soprador, 
sacos, substrato e húmus para Secretaria Desenvolvimento 
Economico. 
ABERTURA: 17 de junho de 2021 – 09 hrs. 
Local da sessão pública: www.comprasbr.com.br 
– Prefeitura Municipal de Querência do Norte 
Querência do Norte-PR, 02 de junho de 2021 
 
ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
 

PORTARIA Nº 221/2021 
 
 

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, Prefeito Municipal de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
 
RESOLVE: 
 

Art. 1º. Tornar sem efeito a publicação no Jornal Diário do Noroeste, do termo aditivo de 
prorrogação de prazo, da seguinte ata de registro de preços: 

 
TERMO ADITIVO ATA REGISTRO DE 

PREÇOS LICITAÇÃO EDIÇÃO Nº DATA PÁGINA 

1º Termo Aditivo – 
Prorrogação de Prazo  Ata nº 069/2020 Pregão Presencial 

nº 068/2020 18.793 22 á 44/05/2021 18 

 
Art. 2º.  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 

disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, aos dois dias do mês de 
junho do ano de dois mil e vinte e um. 
 
 
    CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA  
    Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 64/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 08.927.244/0001-26, estabelecido na Av. Mato Grosso nº 800, através de sua representante Legal, 
a Secretária Municipal de Saúde, Senhora GISELMA APARECIDA ANDREAZZI GIULIANGELLI, brasileira, 
casada , RG nº 5.030.703-4 SSP/PR., e do CPF nº 793.465.379-49, e a empresa PROMEFARMA 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, estabelecida na R JOAO AMARAL DE 
ALMEIDA Nº 100,  CEP: 80.220-410 - BAIRRO: CIDADE INDUSTRIAL Curitiba/PR CNPJ Nº. 81.706.251/0001-
98, pela sua representante infra-assinada, a senhora Luciana Capeletti, residente e domiciliada na Rua Cid Marcondes 
de Albuquerque, 552 Casa 02 - CEP: 81.820-000 - BAIRRO: Pinheirinho, denominado  a partir deste de EMPRESA, 
resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, 
Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 29/2021 
- REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as 
condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de medicamentos que não fazem parte da 
lista do Consórcio Paraná Medicamentos, a serem distribuídos aos pacientes da rede municipal de saúde, com 
reserva de cota para ME/EPP, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante 
vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Descrição do produto Marca  Unid. Quant. Preço 
unit. Preço total 

LOTE: 
017  1 

BR0466084 BISGLICINATO DE CALCIO  
BR0466084 BISGLICINATO DE 
CALCIO+CITRATO MALATO DE CALCIO 
250MG,VITAMINA D3- 5MCG, VITAMINA 
K2-7 32,5MCG/COMPRIMIDO  

Arese  Ossone COMP 900,00 2,30 2.070,00 

LOTE: 
023  1 BROMOPRIDA, 5 MG/ML - INJETÁVEL - 

BR0269958   
União Quimica 
Genérico AMP 300,00 1,30 390,00 

LOTE: 
035  1 CETOPROFENO, 50 MG/ML, SOLUÇÃO 

INJETÁVEL - 2ML - IM - BR0448845   União Química Artrinid AMP 900,00 1,25 1.125,00 

LOTE: 
037  1 

CIANOCOBALAMINA , 
DEXAMETASONA, PIRIDOXINA, 
TIAMINA: 5+4+100+100MG INJ AMPOLA I 
DE VITAMINAS E AMPOLA II COM 
DEXAMETASONA BR0270814  

Arese / Ativus Dexador CJ 900,00 8,00 7.200,00 

LOTE: 
079  1 LEVOTIROXINA SÓDICA - 75 MCG/CPR - 

BR0268859   Merck Genérico COMP 15.750,00 0,18 2.835,00 

LOTE: 
087  1 NAPROXENO 500MG/CPR BR 0273703   União Química Naxotec COMP 900,00 0,60 540,00 

LOTE: 
089  1 NIFEDIPINO- 20MG/CPR- RETARD BR 

0448641   
Medquimica 
Nifedipress Retard COMP 9.000,00 0,13 1.170,00 

LOTE: 
113  1 TRAMADOL CLORIDRATO- 50MG/ML- 

SOLUÇÃO INJETÁVEL BR0292382   
União Química 
Genérico AMP 300,00 1,20 360,00 

 

 

 
                                                                                                                                                  VALOR TOTAL R$ 15.690,00 

 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes 
do Pregão Presencial Nº 29/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento de 
compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês, de acordo com o fornecimento dos medicamentos efetuados no período 
mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) medicamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. Os medicamentos deverão ser entregues pela vencedora da licitação na Farmácia do Pronto Atendimento 
Municipal, com sede na Avenida Mato Grosso, nº 800, neste Município, no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:00h 
às 16:00h, independentemente da quantidade solicitada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras. A referida Autorização poderá ser remetida através de fax, e-mail ou 
outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão 
contratual. 
 
4.2.  Os medicamentos deverão ser entregues com o prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses e com 
prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade, contados da data de fabricação. 
 
4.3. Somente serão admitidos atrasos mediante comprovação por escrito da falta do medicamento com o fabricante, 
se aceitos pela equipe de recebimento da Secretaria de Saúde. 
 
4.4. A entrega deverá ser realizada mediante a apresentação da Nota Fiscal, sendo que o proponente será responsável 
por quaisquer ônus decorrentes de fretes, marcas, registros e patentes referentes ao objeto cotado. 
 

 

 

 
4.5. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 
fabricação, data de validade e nome do fabricante. 
 
4.6. A não entrega do medicamento no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.7. A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente pagos os valores 
relativos aos medicamentos efetivamente entregues, conforme necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 
Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos medicamentos dispostos nos itens 
constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Fundo Municipal de Saúde de Rondon: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O(s) medicamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pela Comissão de Recebimento da 
Secretaria Municipal de Saúde, a qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 

 

 

 
 
6.2. O(s) medicamento(s) que apresentar(em) qualidade inferior ao produto de referência e/ou em desconformidade 
com as especificações do edital serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo 
aos demais itens deste edital 
 
6.3. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 
fabricação, data de validade e nome do fabricante. 
 
6.4. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o cumprimento 
das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para 
o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a gravidade 
da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se 
necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao 
§1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e demais 
legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) 
meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico 
nº 29/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida no 
mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas demais 
hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

 

 

 
9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da 
Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se 
assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a 
revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal 
n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos do 
orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou a 
quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, com 
a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de recebimentos, 
anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua competência, o que for 
necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 

 

 

 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas 
sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de Paranavaí-
PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 29/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, 
a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 01/06/2021. 
 
    __________________________________                _______________________________________ 
   FUNDO MUN. DE SAÚDE DE RONDON                 PROMEFARMA MED. E PROD. HOSP. LTDA 
         Giselma A. Andreazzi Giulinagelli                                        Empresa Detentora da Ata 
        
Testemunhas: 
 
1_________________                                                         2_________________ 
RG                                                                                        RG 
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FLS Nº _________________ 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº. 030/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº 134/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.079/2021 

VALIDADE: 26/05/2022 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE, EMPRESA   LUIZ CLAUDIO 
CASTREQUINI PARA AQUISIÇÕES PARCELADAS DE AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS, TOTENS DISPENSER DE ÁLCOOL, FITA DEMARCAÇÃO, 
TAPETES SANITIZANTES, TERMÔMETROS E OUTROS PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NECESSÁRIOS PARA USO DOS 
SERVIDORES DA EDUCAÇÃO E ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NO ENFRENTAMENTO AO COVID 19, CONFORME DESCRIÇÃO 
DA PROPOSTA. 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, Estado do Paraná com sede na Waldemar 
dos Santos, 1197 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.973.692/0001-16 , neste ato representado pelo Prefeito Sr. Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, 
brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à 
Rua Belém, nº160, e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro, LUIZ CLAUDIO CASTREQUINI, pessoa jurídica de direito 
privado, CNPJ Nº 38.240.496/0001-43, RUA GERALDO APARECIDO BORGES ‘GERALDINHO’,  - CEP: 15093287  - bairro: RESIDENCIAL ECO 
VILLAGE, São José do Rio Preto/SP, neste  ato  representado  por  procurador Sr. luiz claudio castrequini, brasileiro, portador da RG nº 
16219199 SP e CPF 085.355.438-21, residente e domiciliado em Belo Horizonte MG,  doravante designada CONTRATADA, estando as partes 
sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam a presente ata de registro de preços em decorrência da licitação 
realizada através do Pregão Eletrônico nº 030/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto do presente termo é AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS, TOTENS DISPENSER DE ÁLCOOL, FITA DEMARCAÇÃO, TAPETES SANITIZANTES, 
TERMÔMETROS E OUTROS PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NECESSÁRIOS PARA USO DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO E 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NO ENFRENTAMENTO AO COVID 19, CONFORME DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 
lote 15: lote 15 
item código descrição unidade quant. valor 

unit. r$ 
valor 
total r$ 

marca/espec. 

1 37646 totem de alcool gel, confeccionado 100% em chapa de aço, com 
base em chapa de aço, com pedal de acionamento em aço, logo 
adesivado na parte frontal conforme indicação da secretaria, 
dimensões do equipamento: 0,25 cm de frente, 0,06 cm de 
profundidade, 0,90 cm de altura, capacidade para 01litro de 
alcool. 

unid 25 r$ 
203,00 

5.075,00 FLU 

     total: 5.075,00  
 
lote 16: lote 16 
item código descrição unidade quant. valor 

unit. r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 37647 totem de alcool gel, confeccionado 100% em chapa de aço, com 
base em chapa de aço, com pedal de acionamento em aço, logo 
adesivado na parte frontal conforme indicação da secretaria, 
dimensões do equipamento: 0,25 cm de frente, 0,06 cm de 
profundidade, 1,20 cm de altura, capacidade para 01litro de 
alcool. 

unid 50 r$ 
203,00 

10.550,00 FLU 

     total: 10.550,00  
– DO PREÇO 
O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ 15.225,00 (quinze mil, 
duzentos e vinte e cinco reais), e o presente contrato não prevê atualização de valores.   
– DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
4.1 A contratada receberá requisição de compra do setor responsável e fará a entrega dos produtos no prazo : 
Em uma única parcela, para cada requisição, conforme demanda do órgão solicitante, entregues no endereço indicado pelas Secretarias na 
sede do município, portos, distritos e zona rural do município de QUERÊNCIA DO NORTE – PR, NO PRAZO MÁXIMO DE 15 (quinze) DIAS 
CORRIDOS, contados do recebimento da requisição. 
4.2 Qualquer avaria durante o transporte dos materiais até o local de entrega determinado será de responsabilidade da contratada. 
4.3 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive 

de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
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4.3.1- Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da presente licitação. 
      4.3.2-Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 
4.4 O prazo de vigência da presente licitação é de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato. 
– DA SUCESSÃO E DO FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 
02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do 
mesmo a Comarca de Loanda , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste 
referido foro. 

 
QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 26 de maio de 2021 

  
   

Alex Sandro Fernandes 
Prefeito 

 Luiz Claudio Castrequini  
contratada 

 
Testemunhas:  

Nome: _______________________ 

CPF/MF: ______________________ 

Nome: _____________________________ 

CPF/MF: ____________________________ 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PARANÁ 
Avenida Paraná 307 – CEP 87955-000 

Fone/Fax 044-3464-1163 
CNPJ 76975259-0001-10 

ESTADO DO PARANÁ 

 
PORTARIA N.º 48/2021 

     
   Neila de Fátima Luizão Fernandes, Prefeita Municipal de São 
Pedro do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e etc... 
 
   Artigo 1º - Concede adicional de tempo de serviço, a partir de 
01/06/2021, sobre salário básico contratual em vigor aos Servidores Municipais 
abaixo relacionados: 
 
Na ordem de 25,00% ao funcionário: 
 

01- MARLY  FERREIRA SANTIAGO – Matricula nº 113 
 
   Artigo 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
   São Pedro do Paraná, 02 de junho de 2021. 
 
 

NEILA DE FÁTIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PARANÁ 
Avenida Paraná 307 – CEP 87955-000 

Fone/Fax 044-3464-1163 
CNPJ 76975259-0001-10 

ESTADO DO PARANÁ 

 
PORTARIA N.º 48/2021 

     
   Neila de Fátima Luizão Fernandes, Prefeita Municipal de São 
Pedro do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e etc... 
 
   Artigo 1º - Concede adicional de tempo de serviço, a partir de 
01/06/2021, sobre salário básico contratual em vigor aos Servidores Municipais 
abaixo relacionados: 
 
Na ordem de 25,00% ao funcionário: 
 

01- MARLY  FERREIRA SANTIAGO – Matricula nº 113 
 
   Artigo 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
   São Pedro do Paraná, 02 de junho de 2021. 
 
 

NEILA DE FÁTIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PARANÁ 
Avenida Paraná 307 –  CEP 87.955-000 

Fone/Fax 044-3464-1163 
CNPJ 76.975.259-0001-10 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

PORTARIA N.° 49/2021 
 

 
  SÚMULA: CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO A SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAL.  
 
   A Prefeita Municipal de São Pedro do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 
 

RESOLVE: 
   Art. 1.º - Nos termos do Art. 98 da Lei Municipal 07/1993, conceder Licença-Prêmio ao servidor abaixo relacionado: 
 
Matrícula Servidor Admissão Período Período de Fluição Cargo Lotação 

162 EVA NUNES DOS SANTOS 
MARTINS 03/05/2001 2013-2018 01/06/2021 a 30/07/2021 

(60 dias) 
Auxiliar de 

Serviços Gerais A 
Secretaria de 

Educação 
 
     Art. 2.º - Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação. 
 
     GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, 
EM 02 DE JUNHO DE 2021. 
 
 

NEILA DE FÁTIMA LUIZÃO FERNANDES 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

 

 
 Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 

Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 
CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 36/2021-PMSPPR 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 47/2021 
 
O Município de São Pedro do Paraná, Estado do Paraná, torna público que na sala 
do Departamento de Licitações, localizada no Paço Municipal, sito na Avenida 
Paraná, 307, nesta cidade, realizar-se-á no dia 18/06/2021 (sexta-feira) às 
09:00h haver expediente nesta data, licitação sob modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos moldes da Lei 10.520/2002 e 
na Lei 8.666/93, a fim de escolher a melhor proposta do seguinte objeto: 
 
OBJETIVO: Contratação de empresa para fornecimento de seguro veicular para 
automóveis pertencentes à frota de veículos da Prefeitura Municipal de São Pedro 
do Paraná – Estado do Paraná, conforme descrito e ESPECIFICADO NO ANEXO I DO 
INSTRUMENTO CONVOCATORIO.  
 
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações no horário das 08h00min às 11h00min 
e das 13h00min as 17h00min ou através do telefone (44) 3464-1163 ou pelo e-
mail: licitacao@saopedrodoparana.pr.gov.br  

 
São Pedro do Paraná - PR, 02 de junho de 2021. 

 
 

ROSIELI CRISTINA DA SILVA 
Pregoeira 

 
 

NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 

 
 
 

 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2021 – REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA MEI / ME / EPP 
  

O Município de Rondon, Paraná, torna público que às 08:30 horas do dia 18 de junho de 2021, 
na plataforma eletrônica Bolsa de Licitação e Leilões – BLL, no site www.bll.org.br, realizará 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com as especificações do edital, 
tendo como objeto o Registro de preços para eventual aquisição de óleo lubrificante, óleo 
hidráulico, óleo de transmissão, óleo de freio e graxa, para os veículos e máquinas 
pertencentes às diversas secretarias da Administração Municipal. Valor Máximo Total: 
R$284.064,98. Informações complementares, Edital completo e anexos poderão ser obtidos no 
site: www.rondon.pr.gov.br no link Licitações, ou através do e-mail: licita@rondon.pr.gov.br. – 
Fone: (44) 3672-1122 - Divisão de Licitação. 

 
Rondon – Pr., 02 de junho de 2021. 
 
 

FABIANO RAATZ LOPES 
Pregoeiro 

 

Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 
          Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 
                                           CGC/MF 76975259-0001-10 

                         Estado do Paraná 
 

 
AVISO DE ABERTURA 

 
CREDENCIAMENTO Nº. 02/2021-PMSPPR 

    EDITAL Nº. 48/2021 
      
 O Município de São Pedro do Paraná, Estado do Paraná, comunica aos 
interessados que está procedendo o CHAMAMENTO PÚBLICO, entre os dias 
08/06/2021 a 08/07/2021, nos horários das 7:30h às 11:00 horas e das 13:00 às 
17:30 horas, na Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná, na Av. Paraná, nº. 
307, para fins de CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas interessadas na 
prestação de serviços Medico-Hospitalar e em exames de Baixa, Média e Alta 
complexidade para atendimento das necessidades do Departamento Município de 
Saúde, com fundamento no Artigo 25 da Lei 8.666/93 e regido pela mesma Lei 
8.666/93 e suas alterações.    
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações no horário das 07h30min às 11h00min 
e das 13h00min as 17h30min ou através do telefone (44) 3464-1163 ou pelo e-
mail:  licitacao@saopedrodoparana.pr.gov.br 
 

São Pedro do Paraná - PR, 02 de junho de 2021. 
 
 

NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 

 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Tapejara, 88 - Centro - Caixa Postal 91 - CEP: 87780-000 - Telefone: (44) 3431-8000 
Paraíso do Norte - Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

Site: https://paraisodonorte.atende.net - E-mail: prefeitura_pso05@hotmail.com 
 

PORTARIA Nº 158, DE 2 DE JUNHO DE 2021. 
 

Concede férias regulamentares a Servidor 
Municipal. 

 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, Estado do 

Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 

Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do salário que 
normalmente aufere, garantido constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, 
inciso XVII, da Carta Magna, combinada com a Lei Orgânica do Município de Paraíso 
do Norte/PR, e art. 98, § 5º; e art. 102, da Lei Municipal nº 17/1993; 

 
Considerando que o funcionário em tela, de acordo com o levantamento realizado, 
levando em consideração o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o 
direito elencado, conforme solicitação dirigida a Divisão de Recursos Humanos, e 
deferida pelo Diretor de Departamento de sua lotação; 

 
R E S O L V E :  

 
Art. 1º - Por este ato, tornar público e conceder 20 (vinte) dias de férias a Servidor 

Público do Município, conforme discriminação: 
 
MAT. SERVIDOR PÚBLICO PERÍODO/AQUISIÇÃO PERÍODO/CONCESSÃO 
423-1 Claudemir Deposiano 12/03/2020 a 11/03/2021 02/06/2021 a 21/06/2021 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 2 de junho de 2021. 
 

Paraíso do Norte/PR, 2 de junho de 2021. 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 077/2021 
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ, Estado do Paraná, 
através do departamento de licitações, torna público que realizará 
procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo 
menor preço POR ITEM, e da seguinte forma. OBJETO: Registro de 
Preços para Aquisição Futura e Parcelada de MEDICAMENTOS, para 
atendimento da farmácia Municipal, e Hospital Municipal, através da 
Secretaria Municipal de Saúde., conforme descritos e especificados no 
Anexo I do edital -Termo de Referência. ABERTURA: A abertura do 
certame será às 09h:00min do dia 17 de junho de 2021. Informações 
complementares e o edital completo poderão ser adquiridos através do 
site: www.bll.org.br e www.pmsac.pr.gov.br e no setor de licitações, Av. 
São João, 415, ou pelo fone: (44) 3443-1221 ou (44) 3443-1224. Santo 
Antonio do Caiuá, em 01 de junho de 2021. Flávio Henrique Furlan da 
Fonseca – Pregoeiro Municipal. 
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MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DO PARANA
ESTADO DO PARANÁ

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS

N° 133 DATA 1 6 2021
FAVORECIDO MURILO FARIAS CAETANO
DESTINO VIAGEM PARANAVAÍ-PR

OBJETIVO DA VIAGEM
ADIANTAMENTO DE 04 DIARIAS REDUZIDAS A  CIDADE DE PARANAVAI-PR, 

PARA 0  TRANSPORTE ALUNOS QUE FREQUENTAM AS INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR EM PARANAVAÍ, NO DIA 01/06/2021.
INICIO E RETORNO PREVISTOS

INICIO 1 -jun-21 11:30 horas
RETORNO 1-jun-21 18:00

N° DE DIÁRIAS CONCEDIDAS 1
VALOR UNITÁRIO DA DIÁRIA 47,09
VALOR TOTAL CONCEDIDO 47,09

MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DO PARANA
ESTADO DO PARANÁ

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS

N° 134 DATA 2 6 2021
FAVORECIDO MURILO FARIAS CAETANO
DESTINO VIAGEM PARANAVAÍ-PR

OBJETIVO DA VIAGEM
ADIANTAMENTO DE 04 DIARIAS REDUZIDAS A CIDADE DE PARANAVAI-PR, 

PARA 0  TRANSPORTE ALUNOS QUE FREQUENTAM AS INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR EM PARANAVAÍ, NO DIA 02/06/2021.
INICIO E RETORNO PREVISTOS

INICIO 2-jun-21 11:30 horas
RETORNO 2-jun-21 18:00

N° DE DIÁRIAS CONCEDIDAS 1
VALOR UNITÁRIO DA DIÁRIA 47,09
VALOR TOTAL CONCEDIDO 47,09

NEILA DEJgPTOA LUttZAO FERNANDES 
‘REFEITA MpNICIPAL

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
 

ERRATA DO EXTRATO DA DO CONTRATO Nº 021/2021 
Publicado no Jornal Diário do Noroeste Edições nº 18.796 de 27/05/2021, página 22. 
 
ONDE SE LÊ: 
 

DURAÇÃO:  Início: na assinatura do contrato – término: 10 (dez) dias 
 

DATA DA ASSINATURA: 26/05/2021 
 

FORO: Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 
LEIA-SE: 
 

 
DURAÇÃO:  Início: na assinatura do contrato – término: 30 (trinta) dias 
 

DATA DA ASSINATURA: 26/05/2021 
 
 

FORO: Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 

Alto Paraná, em 02  junho de 2021. 
 
 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 63/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 08.927.244/0001-26, estabelecido na Av. Mato Grosso nº 800, através de sua representante Legal, 
a Secretária Municipal de Saúde, Senhora GISELMA APARECIDA ANDREAZZI GIULIANGELLI, brasileira, 
casada , RG nº 5.030.703-4 SSP/PR., e do CPF nº 793.465.379-49, e a empresa CIRURGICA PARANAVAI - 
EIRELI - EPP, estabelecida na RUA MINAS GERAIS, N° 490 CEP: 87.701-070 - BAIRRO: CENTRO 
Paranavaí/PR CNPJ Nº. 30.766.874/0001-15, pelo seu representante infra-assinado, o senhor Alex Dias Daminelli, 
residente e domiciliado na Rua Francisco Isidoro de Oliveira, 385 - CEP: 87.709-090 - BAIRRO: JD Maringá, 
denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 
da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, 
considerando o resultado do Pregão Nº. 29/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei 
Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de medicamentos que não fazem parte da 
lista do Consórcio Paraná Medicamentos, a serem distribuídos aos pacientes da rede municipal de saúde, com 
reserva de cota para ME/EPP, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante 
vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto Marca  Unid. Quant. Preço 

unitário 
Preço total 

LOTE
: 013  

1 BR 0309530 GLICOSAMINA,  CONCENTRAÇÃO, 
1,5G, PÓ ORAL SACHE 4G BR 0309530 
GLICOSAMINA,  CONCENTRAÇÃO, 1,5G, PÓ ORAL 
SACHE 4G  

Nova 
Química 

SCH 6.750,00 2,21 14.917,50 

LOTE
: 014  

1 BR 0309530 GLICOSAMINA,  CONCENTRAÇÃO, 
1,5G, PÓ ORAL SACHE 4G BR 0309530 
GLICOSAMINA,  CONCENTRAÇÃO, 1,5G, PÓ ORAL 
SACHE 4G  

Nova 
Quimica 

SCH 2.250,00 2,21 4.972,50 

LOTE
: 024  

1 BROMOPRIDA, 5 MG/ML - INJETÁVEL - BR0269958   Wasser AMP 100,00 1,45 145,00 

                                                                                                                                                   VALOR TOTAL R$ 20.035,00 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes 
do Pregão Presencial Nº 29/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento de 
compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

 

 

 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês, de acordo com o fornecimento dos medicamentos efetuados no período 
mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) medicamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. Os medicamentos deverão ser entregues pela vencedora da licitação na Farmácia do Pronto Atendimento 
Municipal, com sede na Avenida Mato Grosso, nº 800, neste Município, no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:00h 
às 16:00h, independentemente da quantidade solicitada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras. A referida Autorização poderá ser remetida através de fax, e-mail ou 
outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão 
contratual. 
 
4.2.  Os medicamentos deverão ser entregues com o prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses e com 
prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade, contados da data de fabricação. 
 
4.3. Somente serão admitidos atrasos mediante comprovação por escrito da falta do medicamento com o fabricante, 
se aceitos pela equipe de recebimento da Secretaria de Saúde. 
 
4.4. A entrega deverá ser realizada mediante a apresentação da Nota Fiscal, sendo que o proponente será responsável 
por quaisquer ônus decorrentes de fretes, marcas, registros e patentes referentes ao objeto cotado. 
 
4.5. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 
fabricação, data de validade e nome do fabricante. 
 
4.6. A não entrega do medicamento no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.7. A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente pagos os valores 
relativos aos medicamentos efetivamente entregues, conforme necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 
Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos medicamentos dispostos nos itens 
constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 

 

 

 
5.1. Do Fundo Municipal de Saúde de Rondon: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O(s) medicamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pela Comissão de Recebimento da 
Secretaria Municipal de Saúde, a qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) medicamento(s) que apresentar(em) qualidade inferior ao produto de referência e/ou em desconformidade 
com as especificações do edital serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo 
aos demais itens deste edital 
 
6.3. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 
fabricação, data de validade e nome do fabricante. 
 
6.4. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 

 

 

 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o cumprimento 
das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para 
o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a gravidade 
da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se 
necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao 
§1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e demais 
legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) 
meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico 
nº 29/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida no 
mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas demais 
hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da 
Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se 
assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a 
revisão dos mesmos; 

 

 

 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal 
n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos do 
orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou a 
quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, com 
a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de recebimentos, 
anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua competência, o que for 
necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas 
sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de Paranavaí-
PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 29/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou jurídica. 

 

 

 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, 
a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 01/06/2021. 
 
    __________________________________                _______________________________________ 
   FUNDO MUN. DE SAÚDE DE RONDON                 CIRURGICA PARANAVAI - EIRELI - EPP 
         Giselma A. Andreazzi Giulinagelli                                        Empresa Detentora da Ata 
        
Testemunhas: 
 
1_________________                                                         2_________________ 
RG                                                                                        RG 
 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 

ESTADO DO PARANÁ  CNPJ – 76.972.082/0001-06 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, ELIEL DOS SANTOS CORREA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do 
parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 

a) Processo Nrº              : 50/2021 
b) Licitação Nrº             :            25/2021 
c) Modalidade                :            Pregão: 
d) Data Homologação   : 01/06/2021 
e) Objeto Homologado  :A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para registro 

de preços para futuras e eventuais contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de confecção, montagem e instalação de móveis planejados para o Paço Municipal 
e para Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social, de acordo com as especificações mínimas indicadas 
no Termo de Referência. 

 
f) Processo Adm Nrº : 50/2021 

 
02.001.04.122.0002.2001-Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 
03.001.04.121.0002.2005-Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento 
04.001.04.122.0002.2010- Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
05.001.12.122.0012.2015 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
05.003.12.361.0012.2016-Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental 
05.003.12.365.0012.2017-Manutenção da Creche 
05.003.12.365.0012.2018-Manutenção das Atividades da Pré Escola 
05.002.27.813.0012.2059-Manutenção das Atividades de Lazer 
08.002.08.243.0011.2055- Apoio Financeiro ao Conselho Tutelar 
08.003.08.244.0011.2061-Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica – SUAS 
08.003.08.244.0011.2062-Bloco de Financ. da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro 
08.003.08.244.0011.2063-Bloco de Financiamento da Gestão do SUAS – SUAS 
 
      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: FORM WOOD INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 
CNPJ/CPF: 00.662.572/0001-36 
LOTE 3 

Item Especificação Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 
1 Mesas em MDF 15mm, nas medidas 1,60cm 

x 0,80cm x 0,60cm, com 04(quatro) gavetas 
com corrediça telescópica com fechamento 
simultaneos. (Educação). 

Unidad 6 540,0000 3.240,00 

2 Armários  MDF 15mm, com 06(seis) 
prateleiras nas medidas 1,90cm x 1,0cm x 
0,50cm,  portas de abrir com chaves. 
(Educação). 

Unidad 12 1.100,0000 13.200,00          
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Item Especificação Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 
3 Mesas em “L” MDF 15mm, nas medidas 

1,80cm x 1,80 cm x 0,80cm, com 60cm de 
largura,  04(quatro) gavetas com corrediça 
telescópica, base para CPU e Nobreak, 
puxadores golf. (Educação). 

Unidad 1 1.300,0000 1.300,00 

4 Mesa em MDF 15 mm, Naval medidas 2,78 x 
0,40x0,45 pés em madeira maciça com 
sapatas de alumínio 5 cm. (Educação). 

Unidad 6 1.050,0000 6.300,00 

5 Bancos MDF 15mm, naval, nas medidas de 
2,78 x 0,40 x 0,45, 4 pés em madeira maciça, 
com sapatas de alumínio polido de 05cm. 
(Educação). 

Unidad 12 340,0000 4.080,00 

6 Aparador MDF 15mm, engrossado para 3 
mm, medidas 1,20 x 0,90 x 0,55 com portas e 
nichos. (Educação). 

Unidad 1 480,0000 480,00 

7 Mesa reunião medias 2,60 x 1,20 x 0,80 
engrossado 5 mm. (Educação). 

Unidad 2 1.780,0000 3.560,00 

8 Armário em MDF 15 mm com portas de 
correr prateleiras internas medias 2,83 x 2,72 
x 0,55 cor tirol. (Educação). 

Unidad 1 4.940,0000 4.940,00 

9 Armário em (L) MDF 15 mm medidas 2,83 x 
1,0 x 2,20 x 55 portas de correr tirol. 
(Educação). 

Unidad 1 5.910,0000 5.910,00 

10 Mesa MDF 15 mm 1x0,55x0,75 sem gavetas 
com prateleiras e suporte para CPU e 
nobreak. (Educação). 

Unidad 1 490,0000 490,00 

                          Valor Total Homologado - R$ 43.500,00(Quarenta e três mil e quinhentos reais) 
 
Fornecedor: M. A MOVELEIRA LTDA 
CNPJ/CPF: 28.797.560/0001-38 
LOTE 2 
Item Especificação Unidade Quant. Valor Unit. Valor 

Total 

1 Mesa (L) medida de 1,80 x 1,60 x 0,60 x 0,80 
com 3 gavetas e chaves cor tirol Pux golf. 
(Prefeitura). 

Unidad 1 1.410,0000 1.410,00 

2 Balcão aparador medida 1,90 x 0,90 x 0,50 
com portas de correr nicho superior pux gol 
cor tirol. (Prefeitura). 

Unidad 1 1.315,0000 1.315,00 

3 Aparador, com as seguintes medidas: 1,20 x 
0,80 x 0,50 cor tirol com portas e nichos. 
(Prefeitura). 

Unidad 1 1.095,0000 1.095,00 

4 Mesa (L) medidas 1,63 x 1,63 x 0,60 x 0,80 Unidad 1 1.275,0000 1.275,00 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
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Item Especificação Unidade Quant. Valor Unit. Valor 
Total 

com 3 gavetas cor cinza cristal. (Prefeitura). 

5 Armário nas seguintes medidas 2,40 x 2,50 x 
0,45 cinza cristal portas de correr puxador 
golf. (Prefeitura). 

Unidad 1 4.870,0000 4.870,00 

6 Armário para arquivo nas seguintes medidas 
1,85 x 2,50 x 0,50 cinza cristal. (Prefeitura). 

Unidad 1 3.720,0000 3.720,00 

7 Balcão para pia Mdf 15 mm medidas 1,85 x 
0,80 x 0,60 com quatro gavetas pes de alu-
minio 15 cm cor tirol. (Prefeitura). 

Unidad 1 1.190,0000 1.190,00 

8 Armário suspenso mdf 15 mm medida 1,85 x 
0,60 x0,90 cor tirol. (Prefeitura). 

Unidad 1 1.095,0000 1.095,00 

9 Armário medida 2,80 x 2,50 x 0,55 cinza cris-
tal, portas de correr. (Prefeitura). 

Unidad 1 5.630,0000 5.630,00 

10 Balcão medida 2,80 x 0,96 x 0,45 cinza cris-
tal. (Prefeitura). 

Unidad 1 2.100,0000 2.100,00 

11 Balcão com as seguintes medidas, 2,85 x 
1,45 x 0,60 cinza cristal. (Prefeitura). 

Unidad 1 5.200,0000 5.200,00 

12 Armário medida 2,50 x 2,64 x 0,50 cinza cris-
tal. (Prefeitura). 

Unidad 1 3.150,0000 3.150,00 

13 Armário arquivo com as seguintes medidas 
2,74 x 2,56 x 0,50 cinza cristal portas de cor-
rer. (Prefeitura). 

Unidad 1 5.107,0000 5.107,00 

14 Armário com as seguintes medidas 3,20 x 
2,52 x 0,50 cinza cristal portas de correr. 
(Prefeitura). 

Unidad 1 5.843,0000 5.843,00 

Valor Total Homologado - R$ 43.000,00(Quarenta e três mil reais) 
 
Fornecedor: BORGHI COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - ME 
CNPJ/CPF: 10.948.315/0001-19 
LOTE 1 
Item Especificação Unidade Quant. Valor Unit. Valor 

Total 

1 Mesa de reunião pé painel com as seguintes 
medidas: 3,20 x 1,10 x 0,75 cor tirol, tampo 
engrossado 5mm cor tirol. (Assistência Soci-
al). 

Unidad 1 2.865,0000 2.865,00 

2 Mesas com as seguintes medidas 1,40 x 0,60 
x 0,75 com 3 gavetas cor tirol. (Assistência 
Social). 

Unidad 2 621,8000 1.243,60          
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Item Especificação Unidade Quant. Valor Unit. Valor 
Total 

3 Armário com as seguintes medidas 2,20 x 2,0 
x 0,55 C,A,P portas de correr puxador golf cor 
tirol. (Assistência Social). 

Unidad 1 3.539,5000 3.539,50 

4 Armário com as seguintes medidas 1,35 x 
2,20 x 0,55 (C, A, P) cor tirol, puxador alça. 
(Assistência Social). 

Unidad 3 2.200,3000 6.600,90 

5 Balcão medida 2 x 0,90x0,60 canto moeda 
com rodizio cor tirol (C,A,P). (Assistência 
Social). 

Unidad 2 1.434,9000 2.869,80 

6 Balcão para banheiro (suspenso) 0,70 x 0,60 x 
0,35 (C,A,P) cor tirol. (Assistência Social). 

Unidad 1 481,2000 481,20 

Valor Total Homologado - R$ 17.600,00(Dezessete mil e seiscentos reais) 
 
 

Diamante do Norte, 01 de junho de 2021. 
 
 

________________________________________ 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 

 MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

         
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, ELIEL DOS SANTOS CORREA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer 
conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 
 

a) Processo Nº              : 48/2021 
b) Licitação Nº             :            24/2021 
c) Modalidade                :            Pregão Presencial: 
d) Data Homologação   : 01/06/2021 
e) Objeto Homologado  : O presente tem por objetivo a contratação de empresa 

especializada para fornecimento de recargas de oxigênio medicinal 
e aquisição de carrinho para transporte de torpedo, cilindros, 
extensão para máscara de inalação, umidificador, regulador com 
fluxômetro, conforme Termo de Referência. 

f) Processo Adm Nº : 48/201 
 

07.005.10.302.0010.2036- Manutenção do Hospital Municipal 
07.006.10.301.0010.2040-Manutenção do Posto de Saúde (USF e UAPS) 

 
      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: MARCOS A. S. SIMONETTI - ME 
CNPJ/CPF: 78.907.235/0001-59 
Item Descrição Unidade de 

medida 
Quant. Valor Unit. Valor. Total 

2 Recarga de Cilindro de Oxigênio 
Medicinal Tipo Garrafa 1m³ 

Unidade 100 R$ 196,00 R$ 19.600,00 

3 Recarga de Cilindro de Oxigênio 
Medicinal Tipo Garrafa 1m³ 

Unidade 50 R$ 133,00 R$ 6.650,00 

4 Recarga de Cilindro de Oxigênio 
Medicinal Tipo Garrafa 3m³ 

Unidade 40 R$ 160,00 R$ 6.400,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO:  R$ 32.650,00(Trinta e dois mil, seiscentos e cinquenta reais). 
 
 

Diamante do Norte - PR, 02 de junho de 2021. 
 
 

______________________________________ 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

Prefeito Municipal 
 

 MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

         
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, ELIEL DOS SANTOS CORREA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer 
conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 
 

a) Processo Nº              : 48/2021 
b) Licitação Nº             :            24/2021 
c) Modalidade                :            Pregão Presencial: 
d) Data Homologação   : 01/06/2021 
e) Objeto Homologado  : O presente tem por objetivo a contratação de empresa 

especializada para fornecimento de recargas de oxigênio medicinal 
e aquisição de carrinho para transporte de torpedo, cilindros, 
extensão para máscara de inalação, umidificador, regulador com 
fluxômetro, conforme Termo de Referência. 

f) Processo Adm Nº : 48/201 
 

07.005.10.302.0010.2036- Manutenção do Hospital Municipal 
07.006.10.301.0010.2040-Manutenção do Posto de Saúde (USF e UAPS) 

 
      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: MARCOS A. S. SIMONETTI - ME 
CNPJ/CPF: 78.907.235/0001-59 
Item Descrição Unidade de 

medida 
Quant. Valor Unit. Valor. Total 

2 Recarga de Cilindro de Oxigênio 
Medicinal Tipo Garrafa 1m³ 

Unidade 100 R$ 196,00 R$ 19.600,00 

3 Recarga de Cilindro de Oxigênio 
Medicinal Tipo Garrafa 1m³ 

Unidade 50 R$ 133,00 R$ 6.650,00 

4 Recarga de Cilindro de Oxigênio 
Medicinal Tipo Garrafa 3m³ 

Unidade 40 R$ 160,00 R$ 6.400,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO:  R$ 32.650,00(Trinta e dois mil, seiscentos e cinquenta reais). 
 
 

Diamante do Norte - PR, 02 de junho de 2021. 
 
 

______________________________________ 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

Prefeito Municipal 
 

AVISO DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO Nº 49/2021

DISPENSA N° 28/2021 - RESOLUÇÃO FNDE 06/2020, Art.24, Inc. I
CHAMADA PUBLICA N° 05/2021

O MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, Estado do Paraná, torna público que o prazo para a
entrega da documentação será até as 09:00 Horas do dia 24/06/2021, na sede da Prefeitura Municipal.
A análise da documentação será a partir das 09:00 Horas do dia 24/06/2021, na sede da Prefeitura
Municipal, á Av. Francisco Pires de Lemos, 410, conforme especifica abaixo:

DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
- OBJETO: Constitui objeto desta Licitação a AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA

FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS
ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL DA REDE PUBLICA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA
DO IVAI.

VALOR MÁXIMO - R$ 74.370,00 (Setenta e Quatro Mil, Trezentos e Setenta Reais).

O Edital estará à disposição dos interessados na Seção de
Licitações, da Prefeitura Municipal, no horário das 08:00 às 11:00 e das 13:30 às 17:00 horas, em dias
úteis e no site www.novaalianca.pr.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas pelos telefones
044 3433-1112.

Nova Aliança do Ivaí, 02/06/2021

DANIELY TAVARES GONÇALES 
Presidente da Comissão de Licitações

                 PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 460-1109 –fax: (44)460-1170 
                 Caixa Postal, 91   -    CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 
 
DECRETO Nº 136/2021  

   
SÚMULA: Dispõe sobre autorização para abertura de 

 um Crédito Adicional Suplementar. 
 
ANTONIO CARLOS CAUNETO, Prefeito do 
Município de Tamboara, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

 
DECRETA:             
 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Corrente do Município 

de Tamboara, Estado do Paraná, conforme disposto na Lei Municipal 064/2020 de 
17/12/2020, um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 12.000,00 (Doze mil reais), 
destinados a dar cobertura à despesa constante da seguinte dotação orçamentária, como segue: 
 
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
001 – Fundo Municipal de Saúde 
10.302.0075.2047 – Manut. Saúde Coletiva - TAXA PODER DE POLÍCIA 
3.3.90.30.00 – Materiais de Consumo ..................................................................... R$ 12.000,00 
Fonte de Recurso: 01510 - TAXAS PODER DE POLICIA 
Subtotal ................................................................................................................. R$ 12.000,00 
 
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO ..................................................................... R$ 12.000,00 
 

Art. 2º - Para dar cobertura ao presente Crédito 
Adicional Suplementar no valor de R$ 12.000,00 (Doze mil reais), aberto na forma do 
artigo anterior, será utilizado como recurso o cancelamento parcial das seguintes dotações 
orçamentárias, como segue: 
 
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
001 – Fundo Municipal de Saúde 
10.302.0075.2047 – Manut. Saúde Coletiva - TAXA PODER DE POLÍCIA 
3.1.90.16.00 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil .......................................... R$ 500,00 
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física ...................................... R$ 500,00 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica .............................. R$ 11.000,00 
Fonte de Recurso: 01510 - TAXAS PODER DE POLICIA 
Subtotal ................................................................................................................. R$ 12.000,00 
 
TOTAL DO CANCELAMENTO: ...................................................................... R$ 12.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando todas as disposições em contrário.  

Edifício da Prefeitura do Município de Tamboara, Estado 
do Paraná, ao 01 (Um) dia do mês de Junho do ano de 2021.    

 
ANTONIO CARLOS CAUNETO 

Prefeito Municipal 
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 MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O prefeito Municipal, ELIEL DOS SANTOS CORREA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a 
vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termo: 
 

a) Processo Nº              : 44/2021 
b) Licitação Nº             :            23/2021 
c) Modalidade                :            Pregão Presencial: 
d) Data Homologação   : 01/06/2021 
e) Objeto Homologado  :A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta 

para registro de preços para futuras e eventuais  contratação de empresas para 
prestação de serviços contínuos de mecânica, a com fornecimento de peças, 
para atender a manutenção da frota de Máquinas Agrícolas e Pesadas do 
Município,  através do sistema TRAZVALOR, incluindo SOS assistência/socorro 
no perímetro de 20 Km da sede do Município, conforme especificações e 
quantitativos contidos no anexo I e no termo de referência. 

f) Processo Adm Nº : 44/2021 
 
05.001.12.122.0012.2015-Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
05.003.12.361.0012.2016-Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental 
05.003.12.361.0012.2020- Manutenção do Transporte Escolar 
05.003.12.365.0012.2017-Manutenção das Atividades da Creche 
05.003.12.365.0012.2018- Manutenção das Atividades da Pré Escola 
06.001.15.122.0009.2025-Man. das Atividades da Secretaria de Viação, Obras e Urbanismo 
06.002.15.451.0007.2027 – Manutenção e Conservação de Vias Públicas 
06.002.15.451.0009.2026- Manutenção e Conservação dos Bens de Uso Comum 
06.002.15.452.0009.2029 – Manutenção da Limpeza Pública 
09.001.20.122.0002.2045-Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura 
09.002.18.541.0004.2048- Fundo Municipal de Meio Ambiente 
09.002.18.541.0004.2049 – Manutenção do Patrimônio Ambiental 
09.003.20.608.0003.2050 – Manutenção da Divisão Agropecuária 
 
      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
FORNECEDOR: MARIA ALMERINDA SAVIERI DE OLIVEIRA 
CNPJ/CPF: 09.436.698/0001-67 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NOS VEÍCULOS  PESADOS 
LINHA VOLKSWAGEN  TIPO 
(CAMINHAO, ONIBUS, MICRO 
ONIBUS) DO MUNICIPIO. 

Unidad 1,00 15,60% R$ 
40.000,00 

R$ 
40.000,00 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE  
MECANICA, PARA 

Horas 1,00 45% R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
MANUTENÇÃO NOS VEÍCULOS 
PESADOS LINHA VOLKSWAGEN 
TIPO (CAMINHAO, ONIBUS, 
MICRO ONIBUS) DO MUNICIPIO. 

 
LOTE 2 
Valor Total do Lote: 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NOS VEÍCULOS  PESADOS 
LINHA VOLARE TIPO 
(CAMINHAO, ONIBUS, MICRO 
ONIBUS) DO MUNICIPIO. 

Unidad 1,00 16% R$ 
20.000,00 

R$ 
20.000,00 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, PARA 
MANUTENÇÃO NOS VEÍCULOS 
PESADOS LINHA VOLARE TIPO 
(CAMINHAO, ONIBUS, MICRO 
ONIBUS)  DO MUNICIPIO. 

Horas 1,00 45% R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

 
LOTE 3 
Valor Total do Lote: 37.000,00 (trinta e sete mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NOS VEÍCULOS PESADOS LINHA 
MERCEDES BENS TIPO 
(CAMINHAO, ONIBUS, MICRO 
ONIBUS)  DO MUNICIPIO. 

Unidad 1,00 16% 
 
 
 
 

R$ 
30.000,00 

R$ 
30.000,00 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, PARA 
MANUTENÇÃO NOS VEÍCULOS 
PESADOS LINHA  MERCEDES 
BENS TIPO (CAMINHAO, 
ONIBUS, MICRO ONIBUS)  DO 
MUNICIPIO. 

Horas 1,00 50,10% R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 

 
LOTE 4 
Valor Total do Lote: 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO  DE  PEÇAS  

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NOS VEÍCULOS PESADOS 
 LINHA FORD TIPO 

Unidad 1,00 16% R$ 
20.000,00 

R$ 
20.000,00 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
(CAMINHAO, ONIBUS, MICRO 
ONIBUS) DO MUNICIPIO. 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, PARA 
MANUTENÇÃO  NOS VEÍCULOS 
PESADOS LINHA FORD TIPO 
(CAMINHAO, ONIBUS, MICRO 
ONIBUS) DO MUNICIPIO. 

Horas 1,00 49% R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

 
LOTE 5 
Valor Total do Lote: 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NOS VEÍCULOS PESADOS LINHA 
AGRALE TIPO (CAMINHAO, 
ONIBUS, MICRO ONIBUS)  DO 
MUNICIPIO. 

Unidad 1,00 16% R$ 
20.000,00 

R$ 
20.000,00 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, PARA 
MANUTENÇÃO  NOS VEÍCULOS 
PESADOS LINHA AGRALE TIPO 
(CAMINHAO, ONIBUS, MICRO 
ONIBUS)  DO MUNICIPIO. 

Horas 1,00 49% R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

 
LOTE 6 
Valor Total do Lote: 20.000,00 (vinte mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NA GRADE ARADORA 16 DISCOS 
BALDAN MODELO CRI 20X28, C/ 
PNEUS E GRADE ARADORA 
BALDAN MODELO CRI 20X28 DO 
MUNICIPIO. 

Unidad 1,00 16% R$ 
15.000,00 

R$ 
15.000,00 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, PARA 
MANUTENÇÃO  NA GRADE 
ARADORA 16 DISCOS BALDAN 
MODELO CRI 20X28, C/ PNEUS E 
GRADE ARADORA BALDAN 
MODELO CRI 20X28 DO 
MUNICIPIO. 

Horas 1,00 48% R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

  
 LOTE 7 
Valor Total do Lote: 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NOS TRATOR AGRICOLA VALTRA  
DO MUNICIPIO. 

Unidad 1,00 16% R$ 
20.000,00 

R$ 20.000,00 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, PARA 
MANUTENÇÃO  NOS TRATOR 
AGRICOLA VALTRA  DO 
MUNICIPIO. 

Horas 1,00 44% R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

 
LOTE 9 
Valor Total do Lote: 30.000,00 (trinta mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NOS TRATORES DE MARCA  
MARCA NEW HOLLAND  DO 
MUNICIPIO. 

Unidad 1,00 16% R$ 
25.000,00 

R$ 
25.000,00 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, NOS TRATORES DE 
MARCA  MARCA NEW HOLLAND  
DO MUNICIPIO. 

Horas 1,00 34% R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

 
LOTE 10 
Valor Total do Lote: 20.000,00 (vinte mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NOS TRATORES DE MARCA 
VALMET  DO MUNICIPIO. 

Unidad 1,00 16% R$ 
15.000,00 

R$ 
15.000,00 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, NOS TRATORES DE 
MARCA VALMET  DO MUNICIPIO. 

Horas 1,00 44% R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

 
LOTE 13 
Valor Total do Lote: 40.000,00 (quarenta mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 

Unidad 1,00 20% R$ 
30.000,00 

R$ 
30.000,00 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
NAS PESADAS DE MARCA 
MIXIGAN DO MUNICIPIO. 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, NAS PESADAS DE 
MARCA MIXIGAN DO MUNICIPIO. 

Horas 1,00 50,10% R$ 
10.000,00 

R$ 
10.000,00 

                VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$ 292.000,00 
 
 
 
Fornecedor: ADRIANO CÃNDIDO DA SILVA 
CNPJ/CPF: 14.842.642/0001-42 
LOTE 8 
Valor Total do Lote: 15.000,00 (quinze mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NOS TRATORES DE MARCA  
MACEYFORGSON  DO 
MUNICIPIO. 

Unidad 1,00 25% R$ 
10.000,00 

R$ 
10.000,00 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, NOS TRATORES DE 
MARCA  MACEYFORGSON  DO 
MUNICIPIO. 

Horas 1,00 34% R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

 
LOTE 11 
Valor Total do Lote: 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 
NAS MAQUINAS PESADAS DE 
MARCA CATERPILLAR  DO 
MUNICIPIO. 

Unidad 1,00 30% R$ 
50.000,00 

R$ 
50.000,00 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, NAS MAQUINAS 
PESADAS DE CATERPILLAR  DO 
MUNICIPIO. 

Horas 1,00 38% R$ 
15.000,00 

R$ 
15.000,00 

 
LOTE 12 
Valor Total do Lote: 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA PARA MANUTENÇÃO 

Unidad 1,00 25% R$ 
40.000,00 

R$ 
40.000,00 

Item Especificação Unidade Quant. % Desc. Valor Unit. Valor Total 
NAS MAQUINAS PESADAS DE 
MARCA DOOSAN DO MUNICIPIO. 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
MECANICA, NAS MAQUINAS 
PESADAS DE MARCA DOOSAN 
DO MUNICIPIO. 

Horas 1,00 35% R$ 
10.000,00 

R$ 
10.000,00 

                                  Valor Total Homologado - R$ 130.000,00 
 
 

Diamante do Norte- PR, 01 de junho de 2021. 
 
 
 
 

_____________________________ 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

Prefeito Municipal 
 

 
 

DECRETO N.º 5625/2021 
 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A PROGRESSÃO POR 

AVANÇO VERTICAL DE SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS. 

 
O Prefeito Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais e tendo em vista contido no Art. 23º da Lei 
Municipal nº 1518/11, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1.º - Fica promovido a partir de 1º/06/2021, por 

Progressão Vertical por Titulação, prevista nos termos do Artigo 23, incisos “a” 
a “f” da Lei nº 1.518/2011, o servidor público municipal detentor de cargo de 
provimento efetivo, conforme abaixo especificado: 

 
 

MATRICULA NOME  NÍVEL/REFERÊNCIA 
11113 Celso Ricardo Araújo  35 
 
 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

                              EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
RONDON AOS DOIS DIAS DO MÊS DE JUNHO DE DOIS MIL E 
VINTE E UM. 
 
 
                               ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

           Prefeito Municipal  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ – PARANÁ 
AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº 33/2021 

 
O Município de Planaltina do Paraná vem por meio do Pregoeiro, tornar público: 
 

MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO 
POR ITEM 

EDITAL: N.º 33/2021 PROCESSO LICITATÓRIO: N.º 57/2021 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 09h00min do dia 04/06/2021 às 07h59min do dia 
16/06/2021.  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h00min. às 08h29min. horas do dia 16/06/2021.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h30min. do dia 16/06/2021.  
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado” 
OBJETO LICITADO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE PARQUINHOS, PLAY GROUDS E BRINQUETOS PARA SEREM 
INSTALADOS NA PRAÇA GIACOMO MADALOZZO, PRAÇA CURITIBA, FUTURO 
PARQUE URBANO MUNICIPAL, CMEI MARIA AMADOR VALERO, CMEI BALÃO 
MAGICO E ESCOLA MUNICIPAL FREI ENEDINO CAETANO. 

 
Local de disputa Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). Edital pelo site 
www.planaltinadoparana.pr.gov.br Informações pelo Telefone 044 3435 1221 (ramal 212) Planaltina do 
Paraná, 02 de Junho de 2021. 
 

Fábio de Jesus Tinóz 
Pregoeiro 

 

 

 
    Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 

Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-464-1163 
CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
DECRETO Nº. 192/2021 

 
Súmula: Homologa a Licitação na Modalidade de Pregão Presencial para Registro 
de Preços sob o nº. 23/2021-PMSPPR. 
 
NEILA DE FÁTIMA LUIZÃO FERNANDES, PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO 
PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI, E EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NAS LEIS FEDERAL Nº 
8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993 E COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI 
FEDERAL Nº 8883 DE JUNHO DE 1994, LEI Nº. 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002 E 
DECRETOS MUNICIPAIS Nº 187/06 E 230/09. 
 
D E C R E T A 
 
Art. 1º Fica homologado o PARECER na forma estabelecida pela Pregoeira, 

extraído da licitação sob a modalidade de Pregão Presencial nº 23/2021-PMSPPR de 10 de maio de 
2021, que tomou por objeto Registro de Preços para Contratação de empresa especializada em 
terceirização de serviços com locação de mão-de-obra e Apoio Administrativos, despesa descrita no 
seguinte projeto: 

Modalidade: Pregão Presencial nº 23/2021-PMSPPR de 10 de maio de 2021. 
Objeto: Registro de Preços para Contratação de empresa especializada em terceirização de serviços 
com locação de mão-de-obra e Apoio Administrativos. 
 
03.001.04.122.0002.2008 Encargos Gerais do Municipio 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
04.001.17.512.0016.2035 Servicos de Coleta de Lixo, Limpeza Publica e Aterro Sanitário 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
04.001.26.782.0015.2038 Manutencao da Estradas Vicinais 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
05.001.12.361.0018.2045 Ensino Fundamental 1ª a 5ª Séries - Recursos Próprios 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
05.001.12.361.0018.2047 Transporte Escolar do Ensino Fundamental 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
05.002.12.365.0019.2051 Creches Municipais (Recursos Próprios) 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
05.002.12.365.0019.2052 Ensino Pre-Escolar (Recursos Próprios) 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
 
06.001.27.813.0021.2210 Manutenção do Novo Salão de Eventos Comunitários 

 

 
    Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 

Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-464-1163 
CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
07.001.10.301.0022.2060 PAB - Programa de Atencao Basica 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
07.001.10.304.0022.2084 Serviços de Vigilancia Sanitaria 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
08.001.08.244.0023.2063 CRAS - Centro de Referência em Assistência Social 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
10.001.18.541.0029.2080 Acoes Diretas de Preservacao Ambiental 
3.3.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO  
No Valor Maximo de R$ 852.723,54 (oitocentos e cinquenta e dois mil, setecentos e vinte e três reais 
e cinquenta e quatro centavos), em favor do proponente: 
 
ASSOCIAÇÃO VILAS BOAS, CNPJ: 09.194.360/0001-46, No Valor Total de R$ 852.723,54 
(oitocentos e cinquenta e dois mil, setecentos e vinte e três reais e cinquenta e quatro 
centavos), representado pelo menor percentual proposto a título de taxa de administração dos 
serviços (despesas administrativas + lucros), 15% (quinze por cento). 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
  
São Pedro do Paraná-PR, 02 de junho de 2021.   
 
Registre-se e Publique-se. 
 

 
NEILA DE FÁTIMA LUIZÃO FERNANDES 

Prefeita Municipal 

 

 
    Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 

 Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 
CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
DECRETO Nº 193/2021 

 
Súmula: Homologa a Licitação na Modalidade de Pregão Presencial sob o nº 
25/2021-PMSPPR. 
 
NEILA DE FÁTIMA LUIZÃO FERNANDES, PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO 
PEDRO DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO 
NAS LEIS FEDERAL Nº. 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993 E COM AS 
ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI FEDERAL Nº. 8883 DE JUNHO DE 
1994 E A LEI Nº. 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002. 
 
D E C R E T A 
 

             Art. 1º Fica homologado o PARECER na forma estabelecida pela Pregoeira, 
extraído da licitação sob a modalidade de Pregão Presencial nº 25/2021-PMSPPR de 18 de 
maio de 2021, que tomou por objeto o registro de preços para medicamentos manipulados, 
destinado a atender a Farmácia Básica Municipal, despesa descrita no seguinte projeto: 
 
Modalidade: Pregão Presencial nº 25/2021-PMSPPR de 18 de maio de 2021. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS MANIPULADOS. 
RECURSOS: PMSPPARANÁ RECURSOS PRÓPRIOS 
07.001.10.303.0022.2.086 – FARMÁCIA BÁSICA 
3.3.90.32.00.00 – MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
07.001.10.301.0022.2.060 – PAB – PROGRAMA DE ATENÇAO BÁSICA 
3.3.90.32.00.00- MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
NO VALOR MAXIMO DE 232.220,69 (duzentos e trinta e dois mil, duzentos e vinte reais e 
sessenta e nove centavos) em favor do proponente: 
  
BIOESSÊNCIA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA – CNPJ 05.389.061/0001-06 no 
valor de R$ 223.378,27 (duzentos e vinte e três mil, trezentos e setenta e oito 
reais e vinte e sete centavos). 
 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
São Pedro do Paraná-PR, 02 de junho de 2021.   
 
Registre-se e Publique-se. 
 

 
NEILA DE FÁTIMA LUIZÃO FERNANDES 

Prefeita Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

     PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
1º PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 
Contrato de Trabalho por Tempo determinado N.º 08/2020 Edital PSS nº 002/2020. 

 
DAS PARTES: CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público, Município de Planaltina do Paraná, Comarca de Santa Isabel 
do Ivaí - Estado do Paraná, com sede à Praça Giácomo Madalozzo, N.º 234, inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob n.º 75.461.442/0001-34, neste ato 
representado pelo senhor Prefeito Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções 
o Sr. CELSO MAGGIONI, portador do RG nº 3.445.424-8 SESP - PR, inscrito no CPF nº 
517.803.569-00, e do outro CONTRATADO: JORGE IURY SAKAMAE ROMEIRO, pessoa 
física residente na Rua Curitiba, nº 2113, Centro, na cidade de Paranavaí – Estado do 
Paraná, devidamente inscrito no CPF sob n.º 081.848.999-55 e RG nº 9.466.352-0 
SESP/PR. 

DO OBJETO: O presente tem por objeto a prorrogação contratual por tempo determinado 
no cargo de Enfermeiro – 40h, por excepcional interesse público em razão da atual 
situação de emergência de saúde pública provocada pelo novo corona-vírus (Covid-19).  

DO SALARIO: O Contratante pagará o valor mensal de R$ 2.399,00 (dois mil, trezentos e 
noventa e nove reais) ao Contratado, conforme item 5.1 do Edital de PSS nº 002/2020 de 
06 de julho de 2020. 

DA VIGÊNCIA: Prorrogação de prazo por 180 (cento e oitenta) dias, com inicio em 05 de 
junho de 2021 vigorando até 01 de dezembro de 2021, conforme clausula 2º do contrato 
de trabalho por tempo determinado nº 08/2020, bem como item 4.1 do Edital de PSS nº 
002/2020.  

DO FORO: Fica eleito o foro de Santa Isabel do Ivaí, Estado do Paraná. 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições no Contrato por prazo 
determinado original, assinado em 07 de dezembro de 2020.  

Planaltina do Paraná - Estado do Paraná, 02 (dois) de junho 2021. 

 

CELSO MAGGIONI    JORGE IURY SAKAMAE ROMEIRO 
PREFEITO      CONTRATADO 

 

1728.07.11.02.00 FIA - Atenção à Criança e Adolescente 30.000,00R$                 
1728.07.11.03.00 FIA - CMDCA 9.600,00R$                   

267.431,68R$               

44,77R$                        

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV
Receita para Contribuição Intervênção Dominio Econômico - CIDE

1728.99.11.01.00 Programa Estadual Transporte Escolar - SEED PETE

1718.12.11.04.00 2.042,85R$                   

Piso Paranaense de Assistência Social - PPAS
14.782,50R$                 

1718.05.31.00.00

1718.12.11.03.00

Transferências Diretas do FNDE - Programa Nacional de Alimentação Escolar

MIRADOR, 02 DE JUNHO DE 2021.

    FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN                             KLEVERSON MILTON A. DE SOUZA
 PREFEITO MUNICIPAL                                                             CONTADOR Nº PR-049445/O-5

1728.07.11.01.00

TOTAL

1718.05.21.00.00 Transferências Diretas do FNDE - Programa Dinheiro Direto na Escola-PDDE -R$                           

Fração Especializada - FAE 344,13R$                      
1718.05.11.00.00 Transferências do Salário-Educação 8.195,52R$                   

GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$. 
57.067,29R$                 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR

Transferência de Recursos do SUS - Atenção Primária

1718.03.91.01.00

2.860,00R$                   Índice de Gestão Descentralizada - IGD BF
Índice de Gestão Descentralizada - IGD SUAS

NOTIFICAÇÃO Nº. 005/2021
 Dando cumprimento ás disposições da Lei Federal nº 9.452. de 20 de Março de 1997 notificamos, o Legislativo, os 
Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores, Entidades Empresariais do Município e População em geral, do 

recebimentos dos seguintes Recursos Federais e Estaduais, no mês de maio/2021.
CÓDIGO

5.425,46R$                   1718.03.31.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde
1718.03.11.00.00

1728.03.11.01.00 Incentivo Financeiro de Custeio do Programa de Qualificação da Atenção Prim.
-R$                           

3.876,60R$                   
1718.05.41.00.00 Transferências Diretas do FNDE - Programa Nacional de Transporte Escolar 634,94R$                      

1718.12.11.02.00 -R$                           
1718.12.11.01.00

-R$                           

1728.01.41.00.00

2428.10.91.01.00 Receita do Convênio nº. 327/2019 - SEDU - PARANACIDADE - Asfalto 129.802,98R$               

1718.05.91.01.00 Receita do Brasil Carinhoso - Transferência Direta -R$                           

2.754,64R$                   Proteção e Atendimento Integral a Família - PAIF

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA N.º 102/2021 

 
                Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de 
Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
       RESOLVE: 
     
       Art. 1º Conceder 30 dias de férias regulamentares a 
servidora da municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1. Aline Cristina dos Santos Teodoro Bonomi   Mat. 2861  04/2020 - 04/2021 

 
                                                       Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação, tendo seus efeitos a partir de 01 de julho de 2021. 
 
       Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
 
                                                         Paço Municipal, 02 de junho de 2021. 
 
                                                                                      Celso Maggioni 
                                        PREFEITO   
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA N.º 102/2021 

 
                Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de 
Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
       RESOLVE: 
     
       Art. 1º Conceder 30 dias de férias regulamentares a 
servidora da municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1. Aline Cristina dos Santos Teodoro Bonomi   Mat. 2861  04/2020 - 04/2021 

 
                                                       Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação, tendo seus efeitos a partir de 01 de julho de 2021. 
 
       Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
 
                                                         Paço Municipal, 02 de junho de 2021. 
 
                                                                                      Celso Maggioni 
                                        PREFEITO   
 

PORTARIA N.º 101/2021

Súmula: Concede férias regulamentares.

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder 30 dias de férias regulamentares a servidora do Conselho Tutelar da municipalidade confor-
me discriminação abaixo:

1.Rozilene Alves de Paiva Mat. 5045  PER.10/01/2020 - 09/01/2021

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, tendo seus efeitos a partir de 01 de julho de 
2021.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal, 02 de junho de 2021.

Celso Maggioni
PREFEITO 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 75/2021 

 
 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49, e a empresa MAIS SAUDE MARINGA PRODUTOS 
MEDICOS E NUTRICIONAIS LTDA, estabelecida na AVENIDA CIDADE DE LEIRIA, Nº 493 - CEP: 87.013-
280 - BAIRRO: ZONA 01, Maringá/PR, CNPJ Nº. 29.715.704/0001-22, pelo seu representante infra-assinado, o 
senhor LUCIO MAURO CANTARUTE MESSAS, residente e domiciliado na RUA MARTIM, Nº 88, CEP: 87.060-
105 - BAIRRO: JARDIM SANTA ROSA, denominado a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata 
de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e 
das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 26/2021 - REGISTRO DE 
PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições 
seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para aquisição de suplemento alimentar e formulas infantis 
prescritas por médicos e nutricionistas para tratamento de saúde de crianças, idosos e pacientes com 
patologias, bem como para atendimento de decisões e determinações judiciais, pelo período de 12 meses, 
conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote It Descrição do produto/serviço Marca/modelo 
do produto 

Unid 
med. Qtd Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 
010 1 ISOSOURCE SOYA 1LT ISOSOURCE SOYA 1LT - EMBALAGEM 

LONGA VIDA 

DANONE 
ISOSOURCE 

SOYA 
1000ML 

CX 600,00 14,00 8.400,00 

LOTE: 
013 1 LEITE NAN SEM LACTOSE 400GR NESTLÉ 

NAN SL 400G UN 150,00 30,00 4.500,00 

LOTE: 
015 1 NAN COMFOR 1 400 GR 

NESTLÉ 
NAN 

COMFOR 1 
400G 

LTA 200,00 18,00 3.600,00 

LOTE: 
016 1 NAN SOY 1 400 GR 

NESTLÉ 
NAN SOJA 

800G 
LTA 100,00 48,00 4.800,00 

LOTE: 
017 1 NAN SOY 2 400 GR 

NESTLÉ 
NAN SOJA 

800G 
LTA 100,00 48,00 4.800,00 

LOTE: 
018 1 NESTOGENO 1 400 GR 

NESTLÉ 
NESTOGENO 

1 400G 
LTA 200,00 17,00 3.400,00 

LOTE: 
022 1 PRÉ NAN 400 GR NESTLÉ PRÉ 

NAN 400G LTA 60,00 65,00 3.900,00 

VALOR TOTAL R$ 33.400,00 
 
 

 

 

 
CLÁUSULA II – DA MARCA DO PRODUTO DO LOTE 010  
 
2.1. Conforme se observa acima, constou no Lote 010, Marca/Modelo do Produto DANONE ISOSOURCE 
SOYA 1000ML, todavia, considerando que fora julgado procedente o Recurso Administrativo interposto 
pela Empresa, em face de decisão que a havia desclassificada do referido lote, frisa-se que a Empresa deverá 
fornecer o respectivo produto da marca Nestle, estando expressamente proibida apresentar a marca Danone, 
de acordo com a fundamentação constante na decisão que julgou procedente o Recurso Administrativo 
apresentado pela EMPRESA. Vale ressaltar que constou na tabela acima a marca Danone, eis que o sistema 
não aceita substituir os termos da proposta registrada depois de iniciada a sessão pública, todavia, em 
virtude da decisão que julgou procedente o Recurso Administrativo da EMPRESA, esta fica devidamente 
obrigada a fornecer o respectivo produto da marca Nestle, sob pena de sofrer as penalidades legais e 
contratuais cabíveis.  
 
 
CLAUSULA III – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
3.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 
de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os 
materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, 
sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
3.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 26/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA IV – DO PAGAMENTO: 
4.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
4.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar 
e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
4.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com 
base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
4.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
4.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA V – DA ENTREGA E DO PRAZO: 

 

 

 
 
5.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de Serviços 
poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento 
do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
5.2. Os suplementos deverão ser entregues com no mínimo ¾ (três quartos) de sua validade total, além de 
obrigatoriamente atender às normas legais. 
 
5.3. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr. 
 
5.4. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
5.5. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES 
 
6.1. Do Município: 
 

6.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
6.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
6.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
6.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
6.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
6.2. Da Detentora da Ata: 
 
6.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
6.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 

 

 

 
6.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
6.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
6.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
 

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
7.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
7.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
7.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
7.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem de 
acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, 
sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca.  
 
7.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os que 
não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, 
sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
7.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES: 
 
8.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 

 

 

 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
8.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
8.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA IV – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
9.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-
16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja 
completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas 
no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 26/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a 
presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 
4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
9.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, 
bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio 
econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA X – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

10.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
10.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
10.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
10.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
10.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 

 

 

 
 
10.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
10.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, 
a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, 
considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
10.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a 
ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

10.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA XI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias das diversas secretarias da administração 
municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XII – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
12.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XIII – DA FISCALIZAÇÃO: 
13.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, 
dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção 
das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIV – DAS COMUNICAÇÕES 
14.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

 

 
15.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 26/2021 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não 
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais 
de direito. 
 
15.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XVI – ANTICORRUPÇÃO 
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVII – DO FORO: 
17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 01/06/2021. 
  __________________________                                   __________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE                   MAIS SAUDE MARINGÁ PROD. MED. E NUTRIC. LTDA 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                                               Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                         2_________________ 
RG                                                                         RG 
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LEI Nº 261/2021 

Súmula: Autoriza a utilização de recursos 
financeiros que especifica, para fins de 
aquisição de vacinas, medicamentos, insumos e 
equipamentos na área de saúde, destinado ao 
enfrentamento do Coronavírus. 

–

Art. 1º -

I  -

II -

Art. 2º -
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LEI Nº 261/2021 

Súmula: Autoriza a utilização de recursos 
financeiros que especifica, para fins de 
aquisição de vacinas, medicamentos, insumos e 
equipamentos na área de saúde, destinado ao 
enfrentamento do Coronavírus. 

–

Art. 1º -

I  -

II -

Art. 2º -
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LEI MUNICIPAL N.º 262/2021 

 
SÚMULA: Autoriza o Poder 
Executivo a revogar o inciso V, 
do artigo 4.º, e a alterar a 
redação do “caput” do artigo 25, 
da Lei Municipal n.º 042/2013, e 
dá outras providencias.  
 

 
Artigo 1.º -  

Art. 4º -

V- despesas com representação eventual;(Revogado) 

 
Artigo 2.º - se a redação do “caput” do art. 25, da Lei Municipal nº 042/2013, que 

 
Art. 25 –

limite estabelecido pelo artigo 23, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal n.º 

Artigo 3.º –
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LEI MUNICIPAL N.º 263/2021 

 
 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a 
revogar o inciso II, do artigo 3.º, e a alterar 
a redação do inciso III, do artigo 3.º, da Lei 
Municipal n.º 228/2018, e dá outras 
providencias.  

 

 
Artigo 1.º -  

Art. 3º 

–
II – Escola Municipal; (Revogado) 
III – Próprios do Município; 

–

Artigo 2.º –
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA N.º 100/2021 

 
                     Súmula: Faz designação de Servidor. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de 
Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
 
RESOLVE: 

      
     Art. 1º Designar a servidora da municipalidade VANUZA 
RODRIGUES SOARES BORGES, brasileira, casada, inscrita no CPF-035.786.439-55, 
cargo de Gari, para prestar serviços junto ao Departamento de Viação e Obras Públicas. 
         
      Art. 2º A servidora designada no artigo 1°, continuará 
percebendo os vencimentos e vantagens fixas atuais. 
 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, tendo seus efeitos retroagidos a partir de 01 de junho de 2021. 
 
      Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Portaria nº 193 de 25 de agosto de 2017. 
                                                  

 Paço Municipal, 02 de junho de 2021. 
 
 
                                                                                CELSO MAGGIONI 
                                                                                             PREFEITO 
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RETIFICAÇÃO DO EDITAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2021 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Aliança do Ivaí-PR, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, no uso de suas atribuições legais, torna público a alteração da data de 
publicação do Resultado da Análise de Recurso II, Resultado Final, e Convocação dos 
Aprovados no PSS 002/2021, em virtude do feriado do dia 03.06.2021 (Corpus 
Christi), e recesso do dia 04.06.2021 (Decreto Municipal n.º 31/2021), conforme 
quadro abaixo: 
 
 
DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2021  
 Etapas Data Horário / local 
Publicação Edital 21.052021  
Impugnação do Edital  24.05.2021 08h00 às 11h00 ou das 

13h00 às 17h00. 
Resultado e análise do Recurso Edital 26.05.2021  
 
Período de inscrição e entrega curricular 

27.05.2021 
A  

28.05.2021 

08h00 às 11h00 ou das 
13h00 às 17h00. 

Resultado Preliminar da análise Curricular  01.06.2021  
Interposição de Recurso II 02.06.2021 08h00 às 11h00 ou das 

13h00 às 17h00. 
Resultado da análise do recurso II 08.05.2021  
Resultado Final 09.06.2021  
Convocação 10.06.2021  

 
 

Nova Aliança do Ivaí-PR, 06 de junho de 2021. 
 
 

ELIANE APARECIDA PADOVAN 
Secretária Municipal de Saúde  

 

                                                    

                                   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
                           C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42 

                  Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro Fone/fax: 3433-1112    
                   CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – PARANÁ           

                   -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 12/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 53/2019 PROCESSO INEXIGIBILIDADE Nº 04/2019 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADA: KLISCIA SCROFANI FERREIRA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CREDENCIAMENTO DE FARMACÊUTICO(A) PARA 
O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES OU ATÉ REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO , A 
INICIAR NO DIA DA ASSINATURA DO CONTRATO, COMPREENDENDO 40 HORAS 
SEMANAIS. 
DO PRAZO E VALOR: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº. 
12/2019, até o dia 06 de junho de 2022 e de aditivo 20% (vinte por cento) do valor do contrato, do qual a contratada saiu 
vencedora do PROCESSO INEXIGIBILIDADE Nº 04/2019. Em decorrência da prorrogação e aditivo, o valor do aditivo será 
de R$4.200,00 (Quatro Mil e Duzentos Reais) mensais, e o total será de R$ 50.400,00 (Cinquenta Mil, e Quatrocentos 
Reais). 
 
DATA DE ASSINATURA:  02/06/2021 
 
ULISSES DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Tapejara, 88 – Centro – Caixa Postal 91 – CEP: 87780-000 – Fone: (44) 3431-8000 
Paraíso do Norte – Estado do Paraná – CNPJ: 75.476.556/0001-58 

Site: https://paraisodonorte.atende.net – E-mail: prefeitura_pso05@hotmail.com 
 

LEI Nº 473/2021 
Acrescenta os §§ 1º e 2 º  ao art. 8º, da 
Lei Municipal nº 412/2019, institui 
programa de controle de natalidade de 
animais domésticos e dá outras 
providências. 

 
Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, no 

uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º - O art. 8º da Lei nº 412/2019, passa a vigorar com os seguintes 

parágrafos: 

“Art. 8º Para fazer jus ao benefício do programa de controle de natalidade 
de animais domésticos, o responsável pelo animal deverá estar cadastrado 
em programas sociais de Governo, e ter renda mensal familiar per capta de 
até ½ (meio) salário mínimo nacional, conforme Lei Municipal n.º 127/2014. 
 
§1º. Igualmente farão jus ao beneficio do programa de controle de natalidade  
as ONGs,(organizações não governamentais), cuidadoras de animais, desde 
que regularmente registradas e em conformidade com as exigências 
sanitárias municipais. 
 
§2º Os munícipes que convivem em ambiente superpopulação de animais, 
desde que não se enquadrem nos requisitos do caput do art. 8º, também 
poderão solicitar à vigilância sanitária municipal o benefício deste programa 
de castração, devendo ser comprovado a condição de superpopulação 
através de laudo especifico da vigilância sanitária municipal.” 
 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Paraíso do Norte/PR, 02 de junho de 2021. 

 

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAISO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

    Avenida Tapejara, n º 88 – Centro – Cx. Postal nº 91 - CEP 87.780-000 - Fone: (44) 3431-8000  
Paraíso do Norte – Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

www.paraisodonorte.pr.gov.br  -  e-mail:  contabilidade@paraisodonorte.pr.gov.br 
                                                                                                        

 
 

                                           Página 1 de 1 
 

Lei nº 474/2021 
 

Autoriza a abertura de crédito adicional especial na 
importância de até R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil 
reais). 

 
Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1º  Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento municipal vigente - Lei nº 
452/2020,  um crédito adicional especial no valor de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), na seguinte dotação: 

Programática Descrição  
06 Departamento de Saúde  
06.001 Fundo Municipal de Saúde  
06.001.10.0305.11.2.043 Manutenção de Vigilância em Saúde  
3.3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - PJ  
Fonte – 01066 –  Taxas Exercício Poder de Polícia 20.000,00 

 
Art. 2º  Para atender o disposto no artigo 1º servirá como recurso a importância de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do Exercício de 2020, nos termos do art. 43, § 
1º da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964, na Fonte – 01066 – Taxas Exercício Poder de Polícia. 

 
Art. 3º  Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento municipal vigente - Lei nº 
452/2020,  um crédito adicional especial no valor de até R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), na seguinte 
dotação: 

Programática Descrição  
10 Departamento de Agricultura, Meio Ambiente e Fomento  
10.004 Divisão do Meio Ambiente  
10.004.18.0542.17.2.095 Apoio à Proteção e Defesa Animal   
3.3.3.50.43.00.00 Subvenções Sociais  
Fonte – 01001 – Recursos Ordinários Livres 24.000,00 

 
Art. 4º  Para atender o disposto no artigo 3º servirá como recurso a importância de R$ 24.000,00 (vinte e 
quatro mil reais), do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do Exercício de 2020, nos termos 
do art. 43, § 1º da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964, na Fonte – 01001 – Recursos Ordinários Livres. 

 
Art. 5º Ficam inclusos na Lei 281/2017 - Plano Plurianual (PPA 2018/2021), e na Lei 430/2020 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, Lei nº 452/2020 – Lei Orçamentária Anual, as alterações orçamentárias 
provenientes desta Lei. 

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Paraíso do Norte, 02 de junho de 2021 

 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 
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DECRETO N°5.083  

02 de junho de 2021 

“Regulamenta o Fundo Municipal 
dos Direitos do Idoso do Município 
de São João do Caiuá – PR, criado 
pela Lei n° 2.339 de 14 de dezembro 
de 2016 e  dá outras providências”.  

STEFAN TOMÉ PAUKA , Prefeito Municipal de São João do Caiuá , Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições, legais conferindo pela Lei Orgânica do 
Município de  São João do Caiuá,  Paraná:  

CONSIDERANDO que o Artigo 02 da Lei n° 2.339/2014, de 14 de dezembro de 
2016, criou o FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO, instrumento de 
captação, repasse e aplicação de recursos destinados a proporcionar suporte 
financeiro na implantação, na manutenção e no desenvolvimento de programas 
e ações dirigidas aos idosos do Município de São João do Caiuá, estado do  
Paraná.  

DECRETO 
 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS 

 

Art. 1°- Fica regulamentado o FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO 
IDOSO, criado pela Lei n° 2.399/2016, de 14 de dezembro de 2016, que será 
gerido e administrativo na forma deste Decreto.   

Art. 2°- O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e as 
aplicações dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de 
atendimento ao idoso.  

§ 1°- As ações de que trata o “caput’ do artigo tem por objetivo assegurar os 
diretos sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, 
integração e participação efetiva na sociedade, bem como, o disposto no 
Estatuto do Idoso, aos programas de proteção à Pessoa Idosa, exposta á 
situação de risco pessoal e social, cuja necessidade de atenção extrapola o 
âmbito da atuação das politicas sociais básicas.   

§ 2°- Os recursos do Fundo poderão se destinar à pesquisa, estudo à 
capacitação de recursos humanos e outros, para atendimento da pessoa idosa.  
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§ 3°- Dependerá de deliberação expressa do Conselho Municipal dos Direitos 
do Idoso - CMDI, a autorização para aplicação de recurso no Fundo em outros 
tipos de programas que não o estabelecido no parágrafo primeiro.  

§ 4°- Os recursos do Fundo serão administrados segundo Programa definido 
pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI e aprovado na Lei 
Orçamento Anual, constituindo parte integrante do orçamento do município.  

CAPITULO II 
DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO 

 
Art. 3° - Cabe ao Departamento Municipal de Assistência Social através de seu 
Diretor (a) gerir o FUNDO MUNICIPAL DOS DIRETOS DO IDOSO, sob a 
orientação e controle do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, 
disciplinando-se pelos artigos 71 e 74 da Lei Federal n° 4.320/64.  

Parágrafo único- Fica designado para as Funções de tesoureiro do FUNDO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO, o Gestor Municipal, o Diretor de 
Finanças ao qual competirá emitir e assinar em conjunto com a Gestora do 
Fundo as notas de empenho, cheques e ordens de pagamento de despesa do 
fundo.  

Art.4°- São atribuições do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, 
em relação ao FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO:  

I - Elaborar o Plano de Aplicações dos recursos captados pelo FUNDO 
MUNICIPAL DOS DIRETOS DO IDOSO, o qual será submetido pelo Prefeito e 
á apreciação do Poder Legislativo Municipal quando for o caso;  

II - Estabelecer os parâmetros e as diretrizes para aplicação dos recursos;  

III - Acompanhar e avaliar a execução, desempenho e resultado financeiro do 
Fundo;  

IV - Avaliar e aprovar o balancete anual do Fundo;  

V - Solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao 
acompanhamento, ao controle e a avaliação das atividades a cargo do Fundo, 
mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, execução e 
controle do fundo;  

VI - Fiscalizar os programas desenvolvidos com recursos do Fundo, 
requisitando, para tal, auditoria do Poder Executivo sempre que necessário;  

VII - Aprovar convênios, ajustes, acordos e/ou contratos a serem firmados com 
recursos do Fundo;  
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VIII - Publicar no Diário Oficial do Município de São João do Caiuá e demais 
veículos oficiais de fácil acesso à comunidade, todas as resoluções do 
Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, referente ao FUNDO. 

Art. 5°- São atribuições do GESTOR(A) DO FUNDO e titular do CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIRETOS DO IDOSO:  

I- Coordenar execução dos recursos do Fundo, de acordo com o Plano de 
Aplicação previsto no início I do art.4°;  

II- Preparar e apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, 
demonstração anual da receita e da despesa executada pelo Fundo.  

III- Emitir e assinar notas de empenho, cheque e ordens de pagamento de 
despesa do Fundo;  

IV- Tomar conhecimento e cumprir as obrigações definidas em convênios, 
ajustes, acordos e/ou contratos firmados pelo administrador e que digam 
respeito ao CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO;   

V- Manter os Controles necessários à execução das receitas e das despesas 
do Fundo;  

VI- Encaminhar á contabilidade geral do Município: 

a) Anualmente, inventário dos bens moveis e balanço geral do fundo, 
elaborar, com o responsável pelo controle da execução orçamentário, a 
demonstração constante do inicio II;  

b) Providenciar junto à contabilidade do Município, para que na 
demonstração fique indicada a situação econômica- financeiro do 
Fundo;  

c) Apresentar ao Conselho Municipal dos Diretos do Idoso, a analise e a 
avalição econômico-financeiro do Fundo, de acordo com os 
demonstrativos;  

d) Manter o controle dos contratos e convênios firmados com instituições 
governamentais;  

e) Manter o controle da receita do fundo;  
f) Encaminhar ao Conselho Municipal dos Diretos do Idoso sempre que 

solicitado, relatório de acompanhamento e avaliação do plano de 
aplicação de recursos do Fundo;  

g) Fornecer ao Ministério Público, quando solicitado, demonstração de 
aplicação dos recursos do Fundo;  

h) Realizar os repasses financeiros do fundo, observando o disposto no art. 
2° desta Lei, seu controle e contabilização, segundo programas de 
distribuição e consignação previamente aprovados pelo Conselho 
Municipal dos Diretos do Idoso;  
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i) Captar recursos para o Fundo Municipal dos Direitos do Idoso (FMDI);  
j) Assessorar o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso na elaboração 

da proposta orçamentaria para o exercício seguinte e encaminhar para 
apreciação e aprovação pelo referido conselho;  

k) Movimentar os recursos do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 
(FMDI), obedecidas as normas dos demais órgãos municipais;  

l) Prestar contas da movimentação financeira do Fundo Municipal dos 
Direitos do Idoso (FMDI) ao Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, 
anualmente;  

m)  Submeter à apreciação e aprovação do Conselho Municipal dos Direitos 
do Idoso os atos normativos que se refiram a aplicação dos recursos do 
Fundo Municipal dos Direitos do Idoso (FMDI);  

n) Diligenciar junto as entidades conveniadas e/ou subvencionadas pelo 
Fundo Municipal dos Direitos do Idoso (FMDI), objetivando a coleta de 
dados para elaboração de relatórios;  

o) Proporcionar suporte de pessoal técnico para execução do Fundo 
Municipal dos Direitos do Idoso (FMDI) e a contabilização necessária;   

p) Comunicar ao Conselho Municipal dos Diretos do Idoso toda e qualquer 
irregularidade detectada na utilização dos recursos repassando á 
entidades ou programas conveniados e/ou subvencionados pelo Fundo 
Municipal dos Direitos do Idoso (FMDI);  

CAPITULO III 
DOS RECURSOS DO FUNDO 

 

Art. 6°- São receitas do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso:  

I- Dotação consignada anualmente no orçamento municipal e os recurso 
adicionais que a Lei vier estabelecer no decurso de cada exercício;  

II- As doações de pessoas físicas e jurídicas;  

III- Valores provenientes das multas e oriundos das infrações;  

IV- Transferências de recursos financeiros oriundos do Fundo Nacional e 
Estadual dos Direitos do Idoso;  

V- Doação, auxílios e contribuições, transferências de entidades nacionais, 
internacionais, governamentais e não governamentais;  

VI- Produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis respeitada a 
legislação em vigor;  

VII- Recursos advindos de convênios, acordo e contratos firmados entre 
Municípios e Instituições Privadas e Públicas Nacionais e Internacionais, 
Federais Estaduais e Municipais;  
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VIII- Outros recursos que por ventura lhe forem destinados.  

Art. 7°- Constituem Ativos do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso:  

I- Disponibilidades monetárias em bancos, oriundos das receitas especificas no 
artigo anterior;  

II- Direito que por ventura vier a constituir;  

III- Bens móveis e imóveis, destinados á execução dos programas, projetos do 
plano de aplicação;  

Art. 8°- Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso destinam-se a:  

I- despesas com projetos, programas e serviços voltados para a promoção, 
proteção e defesa do idoso, especialmente aqueles em que o estado 
constitucionalmente se obriga a cooperação com organizações não 
governamentais;  

II- despesas com consultoria, projetos de pesquisa ou de estudo, relacionados 
com o idoso;  

III-despesas com programas de treinamentos e aperfeiçoamento de recursos 
humanos;  

IV-  Subvenção social para entidades ou instituições inscritas no Conselho 
Municipal dos Diretos do Idoso;  

V- Pagamentos e/ou ressarcimento de despesas, diárias e/ou passagens a 
representantes do CMDI em eventos e atividades mediante aprovação do 
conselho;  

VI- Pagamentos de serviços técnicos de assessoria, de comunicação e de 
divulgação de interesse do Conselho Municipal dos Diretos do Idoso;  

VII- Apoio na realização de eventos, estudos e pesquisas no campo da 
promoção, proteção, defesa, controle e garantia dos diretos do idoso;  

VIII- Manutenção de banco de dados com informação sobre programas, 
projetos e atividades governamentais e não governamentais de âmbitos 
municipal, regional, estadual,  federal e internacional relativos ao idoso;  

IX - Aquisição de material permanente e de consumo, necessários ao 
desenvolvimento dos programas referidos no item I e/ou para estrutura e 
funcionamento do Conselho Municipal dos Diretos do Idoso.  

§ 1°- Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso (FMDI) somente 
serão utilizados ou aplicados em programas, projetos, serviços e ações 
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voltadas a promoção, proteção e defesa dos diretos do idoso, assim como, ao 
estudo à pesquisa e garantia dos direitos.  

§ 2°- Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em conta especial 
sob a denominação “Fundo Municipal dos Direitos do Idoso”, e sua destinação 
será deliberada por meio de atividade, projetos e programas aprovados pelo 
Conselho Municipal dos Diretos do Idoso, sem isentar a administração 
municipal de previsão e provisão de recursos necessários para as ações 
destinadas a pessoas idosa, conforme a legislação pátria.  

§ 3°- Os recursos de responsabilidade do município de São João do Caiuá 
destinados ao Fundo Municipal dos Direitos do Idoso serão programados de 
acordo com a Lei Orçamentaria do respectivo exercício financeiro, para 
promover ações de proteção e promoção da pessoa idosa, conforme da 
pessoa idosa, conforme regulamentação deste Lei.  

§ 4°- A contabilidade do FUNDO MUNICIPAL DOS DIRETOS DO IDOSO será 
organizada e processada pelo departamento municipal de finanças ou órgão 
municipal competente, de forma a evidenciar a situação financeira e patrimonial 
do fundo, observados os padrões e normas estabelecidas na legislação 
pertinente.  

CAPITULO IV 
DE EXECUÇAO ORÇAMENTÁRIA 

 
Art.9°- Até 30 (trinta) dias a contar da publicação da Lei de Orçamento, o 
gestor do fundo apresentara ao Conselho Municipal dos Diretos do Idoso, para 
análise e acompanhamento o quadro de aplicação dos recursos do Fundo, 
para apoiar os programas e projetos contemplados no plano de aplicação.  

Art.10°- Nenhuma despesa será realizada sem a necessária cobertura de 
recursos.  

§1°- Para os casos de insuficiência ou inexistência de recursos poderão ser 
utilizadas os créditos adicionais autorizados por lei e abertos por decreto do 
Executivo.  

§2°- Os recursos aprovados como créditos adicionais deverão ser liberados no 
prazo máximo de 15 dias a contar da aprovação.  

Art.11º- Constituem despesas do Fundo;  

I- O financiamento total ou parcial dos programas de proteção especial 
constantes do plano de aplicação;  

II- O atendimento de despesas diversas de caráter urgente e inadiável 
observado §1° do artigo2° deste decreto;  
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Parágrafo único- Fica vedada aplicação de recursos do Fundo para a 
manutenção do Conselho Municipal dos Diretos do Idoso.  

                                             CAPITULO V  
                                   DA PRESTAÇAO DE CONTAS  
 
Art.12º - O Fundo esta sujeito a prestação de contas de sua execução ao 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO ao poder Legislativo e 
ao Tribunal de Contas bem como ao Estado e a União.  

Art.13º - As entidades de diretos público ou privado que receberem recursos 
transferidos do Fundo a título de subvenções sociais, auxílios, convênios ou 
transferências a qualquer título, serão obrigadas a comprovar a aplicação dos 
recursos recebidos, segundo os fins a que se destinarem, sob pena de 
suspensão de novos recebimentos, além de responsabilização civil, criminal e 
administrativa.  

Art.14º- A prestação de contas de que trata o artigo anterior será feita em 
estrita observância a legislação municipal que regula a tomada de prestações 
de conta no âmbito do município.  

Art.15º- A execução orçamentária da receita processar-se a através da 
obtenção do seu produto nos recursos determinados neste decreto, a qual será 
depositado e movimentada através da rede bancária oficial, em conta 
especifica aberta para esse fim.  

Art.16º - O Fundo terá vigência indeterminada.  

Art.17º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE. 

Paço Municipal de São João do Caiuá, Paraná, 02 de junho de 2021 

   
 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Palácio Legislativo Vereador Saturnino Francisco de Freitas 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 – Centro - Paraíso do Norte, PR 
CEP: 87780-000 – Cx. P. 61 – Telefone: (44) 3431-1231 

 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 - Centro - Paraíso do Norte - Paraná 
Fone (44) 3431-1231  -  e-mail: camara@paraisodonorte.pr.gov..br  -  CP 61 - CEP 87780-000 

PORTARIA Nº 028 DE 02 DE JUNHO DE 2021 

 
Constitui a Procuradoria Especial da Mulher no âmbito 
da Câmara Municipal para Biênio 2022/2023 e dá outras 
providências 

 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Paraíso do Norte, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas através do Regimento Interno, nos artigos 36 a 38; 

 

Considerando a Resolução nº 03/2021 do dia 01 de junho de 2021, de acordo com o 
Artigos 1º e 2º da Portaria nº 01/2021, ficam assim definidos os membros; 

RESOLVE: 

Artigo 1º Constituir membros da Procuradoria Especial da Mulher no âmbito da 

Câmara Municipal de Paraíso do Norte, as seguintes vereadoras; 

I - Maria Aparecida de Aguiar Martins - Procuradora Especial da Mulher; 

II - Maria Eunice de Souza Maciel - Procuradora Especial da Mulher Adjunta; 

 

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com vigência até 
30 de junho de 2023. 

 
Paraíso do Norte, Paraná, 02 de Junho de 2021. 

 

Roberto Raimundo de Lima 
Presidente 

Luis Carlos Cândido 
1º Secretário 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAISO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 
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Lei nº 475/2021 
 

Autoriza a abertura de crédito adicional especial na 
importância de até R$ 250.000,00 (duzentos e 
cinquenta mil reais) 

 
Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1º  Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento municipal vigente - Lei nº 
452/2020,  um crédito adicional especial no valor de até R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), 
na seguinte dotação: 
Programática Descrição  
12 Departamento do Trabalho  
12.002 Divisão do Trabalho  
12.002.11.0334.19.2.058 Manutenção das Ações de Desenvolvimento do Trabalho  
3.3.3.90.48.00.00 Outros Auxílios Financeiros à Pessoas Físicas  
Fonte – 01000 – Recursos Ordinários Livres 250.000,00 

 
Art. 2º  Para atender o disposto no artigo 1º servirá como recurso a importância de R$ 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil reais), do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do Exercício 
de 2020, nos termos do art. 43, § 1º da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964, na Fonte – 01001 – Recursos 
Ordinários Livres. 
 
Art. 3º Fica incluso na Lei 281/2017 - Plano Plurianual (PPA 2018/2021), e na Lei 430/2020 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, Lei nº 452/2020 – Lei Orçamentária Anual, a alteração orçamentária 
proveniente desta Lei. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Paraíso do Norte, 02 de junho de 2021 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

 
 

  

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)3447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto 

Paraná–PR 
E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 

 

CONTRATO Nº 060/2020 
  3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob Nº 76.279.967/0001-16, com sede à Rua José de Anchieta, 
1641 - Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, brasileiro, divorciado, motorista, portador da 
CI/RG Nº. 4.530.008-0 SSP/PR. e inscrito no CPF/MF Nº 597.027709-63, residente e 
domiciliado na Rua Castro Alves nº 160, Centro, CEP-87750-000, nesta Cidade de 
Alto Paraná, Estado do Paraná, de outro lado, a empresa ABSOLUT CLÍNICA 
MÉDICA E GESTÃO EM SAÚDE LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob Nº 26.740.375/0001-81, com sede na Rua Amazonas 139, 
Fundos, Centro, CEP: 87.160-000, na Cidade de Mandaguaçu Estado do Paraná, neste 
ato representada pelo seu representante legal, Sr. JAMILTON MARIO DONASAN, 
brasileiro, casado, empresário portador do CI/RG Nº. 4.620.943-5 - SSP/PR e inscrito 
no CPF/MF Nº. 797.830.669-00, residente e domiciliado na Rua Amazonas n° 139, 
Jardim Bela Vista II, CEP: 87.160-000, na cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, 
tem justo e acertado o presente Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo, nos termos do 
Edital Pregão Presencial nº 048/2020, Contrato 060/2021, bem como pela legislação 
vigente em especial a Lei Federal nº 8.666, Art. 57, §§ 1º e 2º. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Prorroga-se o prazo de Execução por mais 90(noventa) dias do Lote 02 do presente 
contrato até a data de 26/08/2021, conforme a Cláusula Vigésima Terceira, na dotação 
abaixo descrita:  
 

Órgão:   09 –  SECRETARIA DE SAÚDE  
Unidade:  09.01 –  Fundo Municipal de Saúde 
Func. Program.: 10.301.0016.2.039.000 – Manutenção Programa Saúde da Família 
Conta:  416  (Principal)         
Fonte/Recursos – 303 – Saúde - Receitas s/ impostos – 15% 
Cat. Econômica – 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
                             3.3.90.39.50.99 –Demais Desp. Serviço Médico Hosp., Odont., Lab. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Permanecem inalteradas as demais disposições do Contrato Original. 
 

E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo ao 
Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que passa a valer na data da 
assinatura do mesmo. 

 

Alto Paraná, 02 de junho de 2021. 
                                                    
MUNICIPIO DE ALTO PARANÁ 

Contratante  
 ABSOLUT CLÍNICA MÉDICA E 

GESTÃO EM SAÚDE LTDA – EPP         
Contratada 

                         
TESTEMUNHAS: 
Nome: ____________________________  

CPF/MF: ___________________________ 

Nome: ___________________________________ 

CPF/MF: _________________________________ 

 

 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 21/2021 
 

Pregão nº 28/2021 
 
Partes: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a empresa LUIZ CARLOS SHIGUEMOTO 
08584350985. 
 
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empesa especializada para 
realizar serviços de assistência técnica de manutenção, prevenção e corretiva no servidor de 
dados da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Valor: R$=16.800,0 (Dezesseis mil e oitocentos reais).  
 
Forma de Pagamento: O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondon, depois de 
homologado o procedimento licitatório, mensalmente, de acordo com a execução dos serviços e 
apresentação da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria responsável. 
 
Dotação Orçamentária:  O pagamento decorrente da execução do objeto do presente contrato será 
efetuado à conta dos recursos da Secretaria Municipal de Saúde, através das seguintes dotações 
orçamentárias do orçamento vigente: 
UN.FUNÇÃO/SUB-FUN/PROG/DEST/PROJ-AT/NOME.PROJ-AT. C A T .  E C O N  F  
1001 10 301 07 2 34 Manutenção do Sistema de Saúde Básica 3390400800 MANUT. DE SOFTWARE 0 

  
Duração: O Presente contrato terá duração até o dia 25/05/2022 e será contado a partir da 
assinatura do presente Contrato. 
 
Foro: da Comarca de Cidade Gaúcha – Pr. 
 
Data da assinatura: 26/05/2021. 
 
Rondon – Pr, 26 de maio de 2021. 
 
 

____________________________________ 
GISELMA APARECIDA ANDREAZZI GIULIANGELLI  

Secretária Municipal de Saúde 
 
 
 

 

 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº  _________ 
 
Serv.: _________ 

 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2021-PML 

PROCESSO Nº. 97/2021-PML 
MUNICÍPIO DE LOANDA 

 
OBJETO: A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para 
prestação de serviços complementares de roçada mecanizada, capinação manual e 
capinação mecânica utilizando capinadeira mecanizada rebocada por tratores agrícola, 
para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, Educação e Cultura, Saúde e Esporte Lazer e Turismo, do Município de 
Loanda-Pr, conforme descritos no ANEXO I - Termo de referência.  
 
ABERTURA: 17 de junho de 2021 as 09:00, ou na mesma hora do primeiro dia útil 
subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data, na sala de licitações. 
 
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 912.300,00 (novecentos e doze mil e trezentos 
reais) 
 
INFORMAÇÕES: Os interessados deverão retirar o edital na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal de Loanda, pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com ou pelo site 
do Município www.loanda.pr.gov.br, demais informações pelo telefone 0XX44-3425-
8400.  
 

   Loanda, 01 de junho de 2021. 
 

José Maria Pereira Fernandes 
Prefeito Municipal 

 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2021-PML

PROCESSO Nº. 99/2021-PML
MUNICÍPIO DE LOANDA
REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para eventual prestação de serviços fune-
rários, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Trabalho e Serviço Socal de Loanda, conforme 
descritos no ANEXO I - Termo de referência. 

ABERTURA: 17 de junho de 2021 as 14:00, ou na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de 
não haver expediente nesta data, na sala de licitações.

VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 317.150,00 (trezentos e dezessete mil, cento e cinquenta reais)

INFORMAÇÕES: Os interessados deverão retirar o edital na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Loan-
da, pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com ou pelo site do Município www.loanda.pr.gov.br, demais informa-
ções pelo telefone 0XX44-3425-8400. 

Loanda, 01 de junho de 2021.

José Maria Pereira Fernandes
Prefeito Municipal

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº  _________ 
 
Serv.: _________ 

 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2021-PML 

PROCESSO Nº. 97/2021-PML 
MUNICÍPIO DE LOANDA 

 
OBJETO: A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para 
prestação de serviços complementares de roçada mecanizada, capinação manual e 
capinação mecânica utilizando capinadeira mecanizada rebocada por tratores agrícola, 
para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, Educação e Cultura, Saúde e Esporte Lazer e Turismo, do Município de 
Loanda-Pr, conforme descritos no ANEXO I - Termo de referência.  
 
ABERTURA: 17 de junho de 2021 as 09:00, ou na mesma hora do primeiro dia útil 
subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data, na sala de licitações. 
 
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 912.300,00 (novecentos e doze mil e trezentos 
reais) 
 
INFORMAÇÕES: Os interessados deverão retirar o edital na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal de Loanda, pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com ou pelo site 
do Município www.loanda.pr.gov.br, demais informações pelo telefone 0XX44-3425-
8400.  
 

   Loanda, 01 de junho de 2021. 
 

José Maria Pereira Fernandes 
Prefeito Municipal 

 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2021-PML

PROCESSO Nº. 100/2021-PML
MUNICÍPIO DE LOANDA
REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de madeiras em 
geral, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Indústria 
Comércio e Agricultura e Educação e Cultura, do Município de Loanda-Pr, conforme descritos no ANEXO I - Ter-
mo de referência. 

ABERTURA: 18 de junho de 2021 as 09:00, ou na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de 
não haver expediente nesta data, na sala de licitações.

VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 233.894,00 (duzentos e trinta e três mil, oitocentos e noventa e qua-
tro reais)

INFORMAÇÕES: Os interessados deverão retirar o edital na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Loan-
da, pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com ou pelo site do Município www.loanda.pr.gov.br, demais informa-
ções pelo telefone 0XX44-3425-8400. 

Loanda, 01 de junho de 2021.

José Maria Pereira Fernandes
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 136/2021 
De 02 de junho de 2021 

 
SÚMULA: ALTERA O HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO E DO TOQUE DE RECOLHER, 
PROIBE O INICIO DE AULA PRESENCIAL E 
CONSOLIDA AS DISPOSIÇÕES REFERENTES AO 
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DECORRENTE 
DO CORONAVÍRUS (5ª CONSOLIDAÇÃO DE 
NORMAS A RESPEITO DA PANDEMIA DO 
CORONAVÍRUS). 
 
Eliel dos Santos Correa, Prefeito de Diamante do 
Norte, no uso de suas atribuições, DECRETA: 

 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

 
Art. 1º- Fica mantida a situação de emergência no Município, declarada pelo Decreto 
n°50/2021, para enfrentamento da pandemia decorrente ao coronavírus (Covid-19). 
 
Art. 2º - Em razão da situação emergencial decretada, fica autorizada a adoção de 
todas as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
nacional e internacional decorrente do coronavírus (COVID-19) e outras as que se 
fizerem necessárias para a proteção da coletividade. 
 

DA VIGÊNCIA 
 

Art. 3º - A emergência e as medidas previstas neste decreto consideram-se válidas 
desde a entrada em vigor da situação de emergência e perdurará até 13 de junho de 
2021, podendo ser reavaliado ou prorrogado a qualquer tempo de acordo com a 
evolução da pandemia do coronavírus. 
 

DO TERMINAL RODOVIÁRIO 
 
Art. 4º - o Terminal Rodoviário do Município poderá funcionar, condicionado ao 
atendimento das medidas previstas no artigo 13 deste decreto.  

 
 DO TRANSPORTE COLETIVO 

 
Art. 5º – O transporte coletivo deverá funcionar somente com passageiros sentados, 
janelas dos ônibus integralmente abertas e uso obrigatório de máscaras, sob pena de 
responsabilização da empresa. 
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SOBRE OS EVENTOS, CONFRATERNIZAÇÕES E AGLOMERAÇÕES EM GERAL 
 

Art. 6º – Estão proibidas as realizações de festas, eventos, reuniões, 
confraternizações, churrascos e afins, exceto 
I - Eventos residenciais com, no máximo, 10 (dez) pessoas. 
II – Reuniões e Eventos de até 30 (trinta) pessoas (inclusive reuniões da Câmara 
Municipal), desde que precedido plano de contingência aprovado pela Vigilância 
Sanitária do Município, respeitando as medidas de segurança/prevenção 
descrita no art. 13 e ocupação máxima de 30% (trinta por cento) da capacidade 
do local do evento. 
Parágrafo Único - Eventos que não envolva contato físico entre as pessoas, a exemplo 
dos eventos através de drive in poderão ser realizados, desde que previamente 
aprovados pela vigilância, na forma da deliberação específica. 
 
Art. 7º - É proibida a aglomerações de pessoas e consumo de bebidas alcoólicas, 
utilização de narguiles ou qualquer item que se usa de forma compartilhada em locais 
públicos (vias públicas, canteiros centrais, calçadas, parques, praças e afins) 
admitindo-se nos referidos locais apenas movimentações transitórias.  
§ 1º - É proibida a instalação de circos ou espetáculos semelhantes, que não seja 
possível controlar o número de público que buscará acesso as apresentações.  
§ 2º - É proibida a comercialização em espaços de uso público ou coletivo no período 
vedado pelo artigo 11, estendendo-se a vedação para quaisquer estabelecimentos 
comerciais.  
 

DO FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO 
Art. 8° – Os comércios do Município poderão funcionar nos seguintes horários e 
capacidade máximas: 
 

ESTABELECIMENTOS HORÁRIO PERMITIDO CAPACIDADE 
MÁXIMA  

I - Restaurantes, bares, 
lanches, lanchonetes, 
pizzarias, lojas de 
conveniências, carrinhos e 
carros ambulantes de lanches 
e espetinhos e sorveterias e 
similares 

08:00 às 21:00 horas 
Sábado, das 08 às 21h 
Domingos e feriados, 

das 08 às 14h 

50% 

II - Academias de ginástica, 
pilates, musculação, artes 
marciais, crossfit, dança e 
similares e outras atividades 
de ginásticas em ar livre 

05:00 às 20:00 horas 
Sábado, das 06 às 

12h. 

30% (em ambiente 
fechado) 

III – Mercados, 
supermercados, 
minimercados, açougues, 
mercearias e similares 

Horário normal  
Sábado, das 08 às 18h 
Domingos e feriados, 

das 08 às 13h 

 
50% 

proibição de consumo 
no local 
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ESTABELECIMENTOS HORÁRIO PERMITIDO CAPACIDADE 
MÁXIMA  

IV - Clínicas de fisioterapia, 
estética, massoterapia e 
similares 

Das 08 às 20 horas 
Sábado, das 06 às 

12h. 

50% 
 

V - Salões de beleza, 
barbearias, cabeleireiros, 
manicure, pedicure, podólogo 
e maquiagem 

Das 08 às 18 horas 
Sábado, das 08 às 

18h. 

50% 
 

VI - Estabelecimentos 
prestadores de serviços 
privados, agências bancárias, 
lotéricas e correios 

Horário normal 50% 

VII - Demais Estabelecimentos 
e comercio em geral 

Das 08 às 18 horas 
Sábado, das 08 às 16h 

50% 

Parágrafo Único - Além da observância da capacidade e horário reduzido, quando for 
o caso, conforme caput deste artigo, o funcionamento do Comércio estará 
condicionado à observância de todas as regras de segurança, notadamente as 
previstas no  artigo 13 deste Decreto, nas deliberações da Secretaria de saúde e nas 
demais legislações e regras de higiene definidas para o enfrentamento da emergência 
da Saúde Pública decorrente do Coronavírus (COVID-19), exigindo a utilização 
obrigatório de máscara de proteção de todos os clientes, associados, usuários e 
colaboradores, sejam em filas e no interior do estabelecimento e do local. 
 
Art. 9º - Os restaurantes, bares, lanches, lanchonetes, pizzarias, lojas de 
conveniências, carrinhos e carros ambulantes de lanches e espetinhos e sorveterias, 
poderão, após o horário previsto no caput deste artigo, funcionar exclusivamente na 
modalidade delivery (com o estabelecimento fechado). 
Parágrafo Único  - Os estabelecimento previstos neste artigo deverão atender sempre 
com o público sentado, com as mesas posicionadas a 02 (dois) metros de distância 
uma das outras; 
 
Art. 10 – As academias deverão adotar as medidas de controle sanitária exigidas, 
dentre elas:  
I - Uso de máscaras durante a aula; 
II - Distância de 2 (dois) metros entre os aparelhos, de forma que a distância entre os 
alunos nunca seja menor que 2 metros; 
III - Não deverão compartilhar ou fazer uso de aparelhos após o cliente anterior sem 
antes ser higienizados. 
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DA RESTRIÇÃO PROVISÓRIA DE CIRCULAÇÃO EM ESPAÇOS E VIAS 
PÚBLICAS 

 
Art. 11 – A restrição provisória em espaços e vias públicas será no período das 21:00 
horas às 5:00 horas, diariamente. (toque de recolher) 
 

DOS ESPORTES E ATIVIDADES FÍSICAS 
 

Art. 12 – Fica suspenso a prática de esportes em clubes, associações, campos e 
ginásios. 
 
 

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA/PREVENÇÃO 
 

Art. 13 - Os serviços que mantiverem o funcionamento deverão adotar, dentre outras, 
as seguintes medidas de prevenção à disseminação do coronavírus (COVID-19):  
I - Disponibilização álcool 70% na entrada dos estabelecimentos para uso de todos 
que frequentarem o local;  
II - Aumentar a frequência diária da limpeza e desinfecção de superfícies (local da 
digital do caixa eletrônico, digital das máquinas de cartões, balcões, carrinhos de 
supermercado, corrimão etc.;  
III - Tomar medidas para garantir a ventilação dos ambientes  
IV - Controlar o fluxo de entrada de pessoas, conforme o espaço interno do ambiente, 
a fim de evitar-se aglomerações;  
V - Utilizar e exigir o uso de máscara (máscara cirúrgica, descartável ou de tecido), 
para todos os ingressarem os estabelecimentos, colaboradores e clientes.  
VI - Controlar a lotação, observando:  
a) 09 (nove) metros quadrados por pessoa na área de vendas do estabelecimento, 
considerando o número de funcionários e clientes;  
b) organizar filas dentro e fora do estabelecimento com distanciamento de 2 (dois) 
metros entre as pessoas, a responsabilidade pela organização da fila ‘e dos 
estabelecimentos;  
c) controlar o acesso de entrada.  
VII - manter a higienização interna e externa dos estabelecimentos com limpeza 
permanente;  
VIII - manter os sanitários constantemente higienizados e dispor de sabonete líquido, 
papel toalha e lixeiras  
IX - Adotar o monitoramento diário de sinais e sintomas dos 
colaboradores/empregados, afastando-os imediatamente na hipótese de ser 
constatado qualquer sintoma do COVID-19.  
X - Distanciamento entre pessoas de, no mínimo, dois (02) metros, salvo se 
conviverem na mesma residência.  
XI – Os supermercados, agências bancárias, lotéricas e estabelecimentos com fluxos 
semelhantes deverão possuir barreira na porta de entrada, dispor de álcool gel e 
permitir a entrada de pessoas apenas com máscaras.  
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XII – Não fornecer a clientes itens comuns de difícil controle de higienização, como 
garrafas de café, água, itens alimento e assemelhados. 
 XIII – Bancos, longarinas e demais moveis para se sentar devem ser retirados ou 
prever distância mínima permitida entre as pessoas.  
XIV – Em caso de entrega domiciliar o entregador não devera adentrar ao domicílio, 
deve sempre estar fazendo uso de máscaras.  
XV – Os colaboradores da limpeza, cozinheiras e qualquer que manipule alimentos in 
natura somente poderão atuar em suas funções se estiverem com máscara, óculos 
de proteção e luvas.  
 

USO OBRIGATÓRIO DE MÁSCARA 
 
Art. 14 – É obrigatório o uso de máscara pela população nos espaços abertos ao 
público ou de uso coletivo, como vias públicas, parques e praças, e ainda nos 
estabelecimentos comerciais, industriais, bancários e as empresas que prestem 
serviço de transporte de passageiros, como o transporte público coletivo, táxi e 
veículos de aplicativos ou em qualquer lugar onde possa haver aglomeração de 
pessoas.  
 

PROIBIÇÃO DE PREÇOS ABUSIVOS 
 

Art. 15 - Considerar-se-á abuso do poder econômico a elevação de preços, sem justa 
causa, com o objetivo de aumentar arbitrariamente os preços dos insumos e serviços 
relacionados ao enfrentamento do coronavírus (COVID-19), na forma do inciso III do 
art. 36 da Lei Federal nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, e do inciso II do art. 2º 
do Decreto Federal nº 52.025, de 20 de maio de 1963, sujeitando às penalidades 
previstas em ambos os normativos.  
 

REGRAS SOBRE OS VELÓRIOS 
 

Art. 16 – Os velórios devem acontecer somente na capela mortuária, ou local 
autorizado pela Prefeitura. 
§ 1º - Fica limitada a presença em 30% (trinta por cento) da capacidade, 
respeitando o espaço de 1,5 (em metro e meio) entre os assentos; 
§ 2º - Não deve haver serviço de copa, produção e distribuição de cafés, chás, ou 
qualquer tipo de alimentação durante o período da homenagem póstuma.  
§ 3º - Em casos de óbitos decorrente de doenças do aparelho respiratório, suspeitas 
ou casos confirmados do COVID-19, não haverá velório. 
 

SOBRE AS ATIVIDADES RELIGIOSAS 
 

Art. 17 – Os Templos Religiosos com funcionamento presencial deverão:  
I – Limitar a entrada de fiéis em 30% (trinta por cento) da capacidade, respeitando 
o espaço de 1,5 (em metro e meio) entre os assentos; 
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II – Disponibilizar álcool líquido 70% ou álcool gel 70% e recomendar a higienização 
das mãos na entrada e na saída do templo, exigindo a utilização obrigatória de 
máscara de proteção de todos que estiverem no interior dos templos; 
III – Manter os ambientes ventilados; 
IV – Conscientizar sobre as condutas de prevenção ao contágio e ao combate ao 
Coronavírus; 
V – Ao término da celebração das missas e cultos, deverá ser procedida a desinfecção 
de bancadas, assentos, cadeiras, corrimão, maçanetas, torneiras, balcão e todos os 
demais itens, através de solução de água sanitária ou álcool líquido 70%.  
 

DAS PENALIDADES 
 

 Art. 18 - Será considerado como exercício de atividades sem alvará de 
funcionamento, para efeitos legais, o exercício de atividade em desacordo com o 
previsto neste Decreto.  
 
Art. 19 - O descumprimento das determinações contidas neste Decreto poderá 
ensejar aos infratores:  
 Infração Valor da Multa 
I Paciente Monitorado/confirmado para 

coronavírus, que estiverem fora do isolamento 
domiciliar. 

R$ 500,00 
 

II Eventos com aglomeração, festas e outros, 
acima do limite estabelecido neste Decreto 
(sendo penalizado o responsável do evento) 

R$ 3.000,00 

III Participantes das aglomerações. R$ 200,00 (por 
participante) 

IV Demais descumprimento do decreto  R$ 500,00 podendo 
chegar até R$ 5.000,00 
no caso de reincidência. 

 
SOBRE OS SERVIDORES PÚBLICOS E ESTAGIÁRIOS 

 
Art. 20 – Durante a emergência de saúde pública de importância nacional decorrente 
do novo coronavírus, a Servidora gestante deverá permanecer afastada das 
atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de sua remuneração. 
§ 1º - Para efeitos do caput deste artigo, entende-se por remuneração a importância 
que a Servidora tem agregado ao seu vencimento, exceto: 
I – Gratificações relacionadas a tempo integral ou dedicação exclusiva; 
II – Horas extraordinária;  
III – adicional de insalubridade; 
IV – Adicional noturno. 
§ 1º - A Servidora afastada nos termos do caput deste artigo ficará à disposição para 
exercer as atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou 
outra forma de trabalho a distância. 
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§ 2º - Fica mantido a jornada regular dos demais Servidores e o registro eletrônico de 
ponto. 
§ 3º - Fica vedada a contratação temporária, nomeação em cargo em Comissão e 
contratação de Estágio envolvendo Gestantes, bem como, a manutenção dos 
referidos contratos, devendo os vínculos/contratos vigentes ser objeto de 
rescisão/exoneração. 
 

SOBRE AS ATIVIDADES EDUCACIONAIS 
 
Art. 21 – Sobre as atividades educacionais, aplica-se o seguinte: 
I – As Escolas Municipais continuarão na modalidade remota, assegurando-se as 
atividades educacionais na forma individualizada, conforme avaliação do setor 
responsável;  
II - O Transporte Escolar Universitário será retomado, com observância dos 
protocolos de biossegurança constantes da Resolução n 098/2021 da Secretaria de 
Estado da Saúde – SESA, que deverá ser fiscalizado pelo Departamento de Vigilância 
Sanitária do município; 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 23 – Continuam autorizadas as tomadas de providências necessárias, em caráter 
excepcional na adoção das medidas preventivas e paliativas necessárias ou todos os 
níveis de tratamento que a doença requerer, observando a regulamentação específica 
aplicável em cada caso.  
 
Art. 24 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE, ESTADO DO PARANÁ, 
EM 02 DE JUNHO DE 2021. 

 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

Prefeito 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2021-PML

PROCESSO Nº. 113/2021-PML
MUNICÍPIO DE LOANDA
REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de equipamentos e 
periféricos de informatica, para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Finanças e Administração, 
Saúde, Educação e Cultura, Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Trabalho e Serviço Social, Esportes Lazer e Tu-
rismo, Indústria Comércio e Agricultura e Planejamento, do Município de Loanda-Pr, conforme descritos no ANE-
XO I - Termo de referência. 

ABERTURA: 21 de junho de 2021 as 09:00, ou na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de 
não haver expediente nesta data, na sala de licitações.

VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 26.216,40 (vinte e seis mil, duzentos e dezesseis reais e quarenta centavos)

INFORMAÇÕES: Os interessados deverão retirar o edital na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Loan-
da, pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com ou pelo site do Município www.loanda.pr.gov.br, demais informa-
ções pelo telefone 0XX44-3425-8400. 

Loanda, 02 de junho de 2021.

José Maria Pereira Fernandes
Prefeito Municipal

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº  _________ 
 
Serv.: _________ 

 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2021-PML 

PROCESSO Nº. 97/2021-PML 
MUNICÍPIO DE LOANDA 

 
OBJETO: A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para 
prestação de serviços complementares de roçada mecanizada, capinação manual e 
capinação mecânica utilizando capinadeira mecanizada rebocada por tratores agrícola, 
para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, Educação e Cultura, Saúde e Esporte Lazer e Turismo, do Município de 
Loanda-Pr, conforme descritos no ANEXO I - Termo de referência.  
 
ABERTURA: 17 de junho de 2021 as 09:00, ou na mesma hora do primeiro dia útil 
subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data, na sala de licitações. 
 
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 912.300,00 (novecentos e doze mil e trezentos 
reais) 
 
INFORMAÇÕES: Os interessados deverão retirar o edital na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal de Loanda, pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com ou pelo site 
do Município www.loanda.pr.gov.br, demais informações pelo telefone 0XX44-3425-
8400.  
 

   Loanda, 01 de junho de 2021. 
 

José Maria Pereira Fernandes 
Prefeito Municipal 

 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 60/2021-PML

PROCESSO Nº. 114/2021-PML
MUNICÍPIO DE LOANDA
REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de hortifrutigranjei-
ros, para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Finanças e Administração, Educação e Cultu-
ra, Saúde, Trabalho e Serviço Social e Esportes Lazer e Turismo, do Município de Loanda-Pr, conforme descritos 
no ANEXO I - Termo de referência. 

ABERTURA: 22 de junho de 2021 as 09:00, ou na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de 
não haver expediente nesta data, na sala de licitações.

VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 484.378,93 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, trezentos e setenta e oito 
reais e noventa e três centavos)

INFORMAÇÕES: Os interessados deverão retirar o edital na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Loan-
da, pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com ou pelo site do Município www.loanda.pr.gov.br, demais informa-
ções pelo telefone 0XX44-3425-8400. 

Loanda, 02 de junho de 2021.

José Maria Pereira Fernandes
Prefeito Municipal

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº________ 
 
Serv.:_______ 
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                 TERMO ADITIVO Nº 001 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2021 - PML 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 204/2020-PML 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 157/2020-PML 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LOANDA 
EMPRESA DETENTORA: TIBAGI LICITAÇÕES EIRELI 
 
Ao primeiro (1°) dia do mês de junho (06) do ano dois mil e vinte e um (2021), neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Senhor José Maria Pereira Fernandes, e a 
TIBAGI LICITAÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, sito a Avenida Caetano 
Munhoz da Rocha, nº 393, Letra A, Centro, Telefone: (43) 99155-7098, CEP: 86.210-000, na 
cidade de Jataizinho, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 36.737.944/0001-93, 
neste por sua representante legal, Senhora Daniela Cristina Ferreira Rossato, brasileira, 
casada, empresária, portadora do CPF nº 037.659.459-43, RG nº 5.670.432-9 SESP/PR, 
residente e domiciliada na Rua Padre Vitoriano Valente, nº 1426, Centro, na cidade de Ibiporã, 
Estado do Paraná, nos Termos do Decreto Municipal nº 129/2006, Lei Federal 8.666/93 
e demais normas aplicáveis a espécie, resolvem o que segue:  
 
Do Objeto: As partes em comum e com respaldo no Artigo 65, inciso II, alínea “d” da 
Lei 8.666/93, e no Item 10 da Ata de Registro de Preço nº 002/2021-PML e por 
conveniência administrativa, resolvem aditivar a presente Ata, a qual tem por objeto  o 
Registro de Preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios e outros, para 
atender as necessidades das Secretarias Municipais de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, Finanças e Administração, Saúde, Trabalho e Serviço Social e Esportes 
Lazer e Turismo, do Município de Loanda-Pr, objetivando o reequilíbrio econômico 
financeiro conforme tabela a seguir: 

 
Item Descrição Marca Uni. Quant. Valor  

Licitado 
Valor do 
Reajuste 

Valor do Item 
com Reajuste 

Valor Total do 
Aditivo 

11 CAFÉ EM PÓ, 
TORRADO, MOÍDO, 
100% PURO, DE 1ª 
QUALIDADE, EXTRA-
FORTE, EMBALAGEM 
ALUMINIZADA, COM 500 
GRAMAS (APRESENTAR 
AMOSTRA EM 
EMBALAGEM 
ORIGINAL). 

Brasil Pc 866 R$6,00 R$1,99 R$7,99 R$1.723,34 

Valor Total do Reajuste ................................................................................................................................R$1.723,34 
 
 Com o referido acréscimo total no valor de R$1.723,34(um mil, setecentos e 
vinte e três reais e trinta e quatro centavos, referente ao acréscimo ao item 11, 
conforme tabela acima.  
 Dessa forma a Ata de Registro de preço nº 002/2021-PML, passará de 
R$60.020,72 (sessenta mil, vinte reais e setenta e dois centavos), para R$61.744,36 
(sessenta e um mil, setecentos e quarenta e quatro reais e trinta e seis centavos). 
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 Ficam ratificados os demais itens da referida a Ata, desde que não contrariem o 
que ficou convencionado no presente Termo Aditivo. 
 
 Por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Aditivo à Ata de 
Registro de Preços nº 002/2021-PML, em 03 (três) vias de igual teor, para que 
produzam seus jurídicos e legais efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas, 
igualmente subscritas. 
 

Loanda Pr, 01 de junho de 2021. 
 
CONTRATANTE:        JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

    Prefeito Municipal de Loanda 
 
CONTRATADA:      
                                          DANIELA CRISTINA FERREIRA ROSSATO 
                        Tibagi Licitações Eireli 
        
Testemunhas: ____________________   ___________________     
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TERMO ADITIVO Nº 004 
 

CONTRATO Nº 165/2019-PML 
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2019-PML 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE LOANDA 
EMPRESA CONTRATADA: PAVSOLO CONSTRUTORA EIRELI 

 
Pelo presente instrumento particular que celebram o MUNICÍPIO DE LOANDA, 

Estado do Paraná, já qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal, Sr. José Maria Pereira Fernandes, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de 
Identidade RG nº.2.045.879-8 SSP/PR e do CPF/MF nº.389.032.969-15, e a Empresa 
PAVSOLO CONSTRUTORA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
BR 376, n°10.232, Distrito Industrial Sumaré, CEP:87.720-140, Telefone: (44) 3423-
5747, na Cidade Paranavaí, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF nº 
29.909.743/0001-60, neste por seu representante legal, Senhor Marcos Charles Pereira 
da Silva, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Av. Tancredo 
Neves, nº2855, casa 24, Jardim Asa Branca, na Cidade Paranavaí, Estado do Paraná, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 4.689.058-2 SSP/PR, e do CPF/MF nº. 
818.228.639-53, ajustam e acordam entre si o presente TERMO ADITIVO Nº 004 ao 
Contrato de nº 168/2019-PML, Tomada de Preços nº004/2019-PML, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
O presente termo aditivo tem como objeto a contratação de empresa, para executar 
sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, a preços fixos e sem 
reajuste, do seguinte serviço: Pavimentação de vias urbanas em CBUQ, com 13.649,09 
m2 contendo os seguintes serviços: Remoção da camada superficial, escavação em 1ª 
categoria, escavação, carga e transportes de materiais da jazida, compactação de 
aterros, drenagem e readequação de bocas de lobo existentes, regularização e 
compactação do subleito, base de solocimento, imprimação com emulsão, pintura de 
ligação com emulsão, revestimentos com concreto betuminoso usinado a quente – 
CBUQ, meios fios de concreto, calçadas em concreto, rampas de acesso para P.N.E., 
pintura de faixas de sinalização horizontal, placas de sinalização vertical, ensaios 
tecnologicos e placas de sinalização horizontal nos seguintes trechos: Rua Antonio 
Reis Moia: entre Rua Martins Afonso de Souza e Rua Pasteur; Rua Guarirós: entre Rua 
Presidente Bernardes e Rua Pasteur; Rua Guarirós: entre Rua Paranavaí e Aavenida 
Brasil; Rua Ouro Fino: entre Rua Japão e Rua Fortaleza. Área Pavimentada: 13.649,09 
m2.  
 
Os serviços deverão ser executados de acordo com os projetos, planilhas 
orçamentárias, especificações técnicas, memoriais descritivos, e demais peças e 
documentos que são parte integrante do Edital de Tomada de Preços nº 004/2019-
PML. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº________ 
 
Serv.:_______ 

 

 2 

O presente TERMO ADITIVO Nº 004 ao Contrato 165/2019-PML foi solicitado pela 
empresa contratada em conjunto com Solicitação do Secretário Municipal de Serviços 
Urbanos e Meio Ambiente e possui amparo no Art. 57, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
As partes, por conveniência administrativa e com respaldo no Art. 57, da Lei nº 
8.666/93, resolvem prorrogar o prazo de execução e vigência ao contrato inicial, que 
corresponde a 210 (duzentos e dez) dias, tendo em vista o pedido da empresa 
contratada em conjunto com a solicitação da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
e Meio Ambiente, e devidamente aceito pelo Município de Loanda – PR, tanto em seu 
aspecto técnico, quanto legal. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Com a presente prorrogação de prazo para mais 90 
(noventa) dias, fica alterado o prazo contratual de Execução com vencimento em 
18/04/2021 para 18/07/2021 e vigência com vencimento em 28/05/2021 para 
28/08/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato de nº 165/2019-PML, desde que não 
contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo. 
 
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao 
Instrumento Particular de Contrato de Fornecimento, em 03 (três) vias de igual teor, 
para que produzam seus jurídicos e legais efeitos, na presença de 02 (duas) 
testemunhas igualmente subscritas. 
 

Loanda Pr, 26 de maio de 2021. 
 
 
CONTRATANTE:  JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES  
         Prefeito Municipal de Loanda 
 
 
CONTRATADA:           MARCOS CHARLES PEREIRA DA SILVA 
                   Pavsolo Construtora Eireli 
 
 
Testemunhas: _________________________                ________________________   

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  049/2021-PML

OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para contratação de empresa para presta-
ção de serviços de hidroterapia para pacientes do Município, atendendo as necessidades da Secretaria Munici-
pal de Saúde, do Município de Loanda-Pr, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I, que 
integra o presente Edital. 

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

José Maria Pereira Fernandes, Prefeito Municipal de Loanda, no uso de suas atribuições legais, H O M O L O 
G A o procedimento licitatório em epígrafe cujos itens, foram adjudicados pelo Pregoeiro em favor das empre-
sas vencedoras a seguir:

•M. G. ACADEMIA FITNESS LTDA ME, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº.15.148.940/0001-08, vencedo-
ra do Lote 01, perfazendo o valor global de R$100.000,00 (cem mil reais).

Loanda, 02 de junho de 2021.

JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES
Prefeito Municipal de Loanda
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EXTRATO DO CONTRATO N° 057/2021 – PML 
 
 
DOCUMENTO: Inexigibilidade de Licitação n°029/2021-PML, Chamamento Público 
Para Fins de Credenciamento Nº. 003/2021 – PML 
 
PARTES: Município de Loanda e Edna Ferreira da Cruz 
 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Jurídicas 
e Pessoas Físicas interessadas na prestação de serviços complementares de 
profissionais na área de servente, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde, do Município de Loanda-Pr, pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogado por igual período, pelos valores e serviços fixados nos itens da tabela abaixo. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES VALOR 
PLANTÃO 

12 
HORAS 

R$ 

VAGAS QUANT 
MÁXIMA 

PLANTÕES 
MENSAIS 

PERÍODO 
MÊS 

VALOR  
TOTAL 

R$ 

05 Servente  84,50 01 15 06 7.605,00 
 
VALOR CONTRATUAL: Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 7.605,00 (sete mil, seiscentos e cinco reais). 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Os contratados deverão executar os serviços em 
imediatamente após a assinatura do contrato, atendendo à solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a 
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período. 
 
FORO: Comarca de Loanda – PR. 
 
 

Loanda-Pr, em 02 de junho de 2021. 
 

 
JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

Prefeito Municipal de Loanda 
 
 

EDNA FERREIRA DA CRUZ 
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M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
Capital do Arroz 

Pantanal Paranaense 
Território Encontro das Águas 

 

ERRATA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2021 NO ANEXO I, LOTE 02, PAGINA 
20 DO EDITAL. 

ONDE SE LÊ:  

36656 19 bomba da agua unid 1 929,67 929,67 

 

LEIA-SE: 

26345 19 BIELA DO MOTOR unid 1 929,67 929,67 

 

Querência do Norte, 20  de janeiro de 2021 

Rozinei Ap. Raggiotto Oliveira 
Prefeita 

 

 



publicação legal

publicação legal

Primeiro caso da variante indiana é confirmado no Paraná
COVID-19

ASTRA SEDAN - AUTO-
MÁTICO, 2009, COMPLE-
TO, PRATA, FLEX - R$ 
26.990,00 - F. 99917-0588. 
__________________________
CELTA - 2013, 4 POR-
TAS, BRANCO, FLEX, R$ 
21.990,00 - R$ 99800-1707.
__________________________
MERIVA PREMIUN - TOP 
DE LINHA, PRATRA, BAN-
COS EM COURO, FLEX, 
ANO 2010 - R$ 26.990,00 - 
99136-5969.

BARATO - FIAT IDEA AD-
VENTURA, 2011, Flex) - R$ 
30.980,00 - Fone: 99917-
0588.
__________________________
FIAT TORO FREEDON - 
DIESEL, 2017, PRETA, BX 
KM, COMPLETA. FONE 
99917-0588.

ECOSPORT XLS 1.6 - RE-
PASSE - Prata, Ano 2004. 
R$ 19.990,00 -  Fone 
99800-1707.

FIESTA HATCH - 2013, 
Flex, 4 pts, Completo. R$ 
27.990,00 -  Fone: 99136-
5969.
__________________________
FORD ECOSPORT FREE - 
1.5, AUTOMÁTICA, PRATA, 
COMPLETA - REVISADA - 
ANO 2018 - R$ 74.990,00 
- FONE: 99136-5969.
__________________________
FORD KA  - FINANCIADO 
100% - SEM ENTRADA: 60X 
R$ 499,00 - 2011, PRATA, 
FLEX  FONE: 99800-1707.
__________________________
FORD KA SE HATCH - 2015, 
PRATA, COMPLETO, R$ 
36.900,00 - FONE 99966-
2100.

NEW FIESTA SEL HATCH 
1.6 - COMPLETO, BRAN-
CO, BX KM, ÚNICA DONA, 
ANO 2017. REVISADO, NA 
GARANTIA.  R$ 53.990,00 - 
FONE 99966-2100.

POLO SEDAN 1.6 - Prata, 
Completo, ano 2010. R$ 
27.990,00 -  Fone: 99917-
0588.

A Secretaria de Esta-
do da Saúde regis-

trou nesta quarta-feira 
(2) o primeiro caso da 
cepa B.1.617 no Paraná, 
popularmente conheci-
da como variante indiana 
ou delta, na nova classi-
ficação da Organização 
Mundial da Saúde (OMS). 
A identificação foi realiza-
da por sequenciamento 
genômico do vírus SARS-
-CoV-2, realizado pela 
Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) com amostra de 
um caso confirmado do 
Paraná.

Uma mulher de 71 
anos, residente no mu-

nicípio de Apucarana, no 
Vale do Ivaí, com comor-
bidades, apresentou os 
sintomas da doença no 
dia 19 de abril após con-
tato com casos confirma-
dos. Ela realizou coleta de 
exame RT-PCR para diag-
nóstico da Covid-19 no dia 
26 de abril. Chegou a ficar 
hospitalizada e teve alta.

A paciente morava 
com o marido de 74 anos 
e o filho de 58. Os três fo-
ram diagnosticados com 
Covid-19. O filho fale-
ceu no dia 17 de maio. A 
equipe de Vigilância Epi-
demiológica municipal 
realiza acompanhamento 

dos familiares e contatos 
próximos e abriu investi-
gação epidemiológica so-
bre o caso.

O Laboratório Central 
do Estado (Lacen/PR) 
envia à Fiocruz, semanal-
mente, amostras de casos 
confirmados de Covid-19 
para monitoramento das 
cepas circulantes no Es-
tado do Paraná. O crité-
rio de seleção é aleatório 
e levou à identificação 
desse caso, que não era 
considerado suspeito de 
infecção por alguma Va-
riante de Preocupação 
(VOC).

O Lacen/PR está rea-

lizando a busca de amos-
tras confirmadas para 
Covid-19, com data de co-
leta 15 dias anteriores e 15 
dias posteriores à data de 
coleta do exame do caso 
confirmado, em toda a 
região da 16ª Regional de 
Saúde, que abrange 17 
municípios.

Suspeito – O Paraná 
registra ainda um caso 
suspeito da cepa B.1.617. 
Trata-se de um homem 
de 38 anos, residente em 
Cascavel, no Oeste do Es-
tado. A amostra foi reme-
tida à Fiocruz e aguarda 
o resultado o sequencia-
mento genômico.

Paranavaí não registrou 
mortes por dengue em 2021

SAÚDE

Paranavaí não regis-
trou mortes por den-

gue desde em 2021. Esta 
é uma das informações 
do boletim, publicado 
ontem pela Prefeitura 
do Município. O chama-
do Boletim da Dengue 
de Paranavaí mostra que 
desde o dia 1º de agosto 
de 2020 até esta quarta-
-feira, dia 2 de junho de 
2021, foram notificados 

1.239 casos suspeitos de 
dengue. 

Deste total, 172 casos 
foram confirmados, 1.043 
descartados e 24 ainda 
são suspeitos (aguardam 
resultado). Os números 
são contabilizados a par-
tir do dia 1º de agosto de 
2020, seguindo o ano 
epidemiológico estabe-
lecido pela SESA (Secre-
taria de Estado da Saúde).
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